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CNPJ(MF) 03.330.461/0001-10

FONE: (67) 3234-3463 
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Marcelo Aguilar Iunes
Prefeito

Secretarias

DIOCORUMBÁ,

 instituído por meio do 

decreto Nº1.061, de 

25/06/2012 

DIOCORUMBÁ
PARTE I   •   PODER EXECUTIVO

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CORUMBÁ, MATO GROSSO DO SUL

Fundação do Meio Ambiente do Pantanal...............................................................................................................................................Ana Claúdia Moreira Boabaid
Fundação de Esportes de Corumbá...............................................................................................................................................................Luciano Silva de Oliveira
Fundação de Turismo do Pantanal.....................................................................................................................................................Elisângela Sienna da Costa Oliva  
Fundação da Cultura e do Patrimônio Histórico de Corumbá..............................................................................................................................Joilson Silva da Cruz
Agência Municipal de Trânsito e Transporte............................................................................................................................................Paulo André de Araújo Júnior  
Agência Municipal Portuária.................................................................................................................................................................... Mario Sérgio Aguiar Siqueira

Administração Indireta

Dirceu Miguéis Pinto
Vice-Prefeito

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania................................................................................................................. Amanda Cristiane Balancieri Iunes
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Sustentável.............................................................................................Cássio Augusto da Costa Marques
Secretaria Municipal de Educação..........................................................................................................................................................Genilson Canavarro de Abreu
Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento........................................................................................................................................Luiz Henrique Maia de Paula
Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento.................................................................................................................................................Eduardo Aguilar Iunes
Secretaria Municipal de Governo......................................................................................................................................................................... Luiz Antonio da Silva
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos................................................................................................................................Luiz Fernando Moreira
Secretaria Municipal de Projetos Estratégicos............................................................................................................................................... Ricardo Campos Ametlla
Secretaria Municipal de Saúde.......................................................................................................................................................................Rogério dos Santos Leite
Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social................................................................................................................................César Freitas Duarte
Procuradoria-Geral do Município......................................................................................................................................................... Alcindo Cardoso do Valle Júnior
Controladoria-Geral do Município.........................................................................................................................................................José Wagner de Oliveira Junior
Auditoria-Geral de Fazenda................................................................................................................................................................Ednaldo Evangelista dos Santos

BOLETIM DE PESSOAL

ATOS DO PREFEITO
LEI Nº 2.778, DE 20 DE JULHO DE 2021.

Declara de utilidade pública a Associação Projeto 
Elas por Ellas, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORUMBÁ Faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica denominada de utilidade pública municipal a Associação Projeto Elas 
por Ellas, de natureza cultural e social beneficente, filantrópica, sem fins lucrativos.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por dotação 
orçamentária própria.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO AGUILAR IUNES
PREFEITO MUNICIPAL

BOLETIM DE LICITAÇÃO

Aviso de Resultado/Adjudicação de Licitação
Pregão Eletrônico nº 40/2021 - Processo nº 27.346/2020
Órgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA. 
O Município Corumbá-MS, através do pregoeiro, comunica aos interessados o 
resultado dos objetos da licitação supracitada, instaurado, visando AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS (AÇÚCAR, ARROZ, AZEITONA 
E OUTROS) PARA ATENDER OS SERVIÇOS, PROGRAMAS E AÇÕES DOS 
BLOCOS DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA, PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE 
MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E PROGRAMA 
PRIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS, tendo por vencedora(s) a(s) empresa(s): 1) MC 

ROCHA EIRELI ME inscrita no CNPJ/MF sob n° 35.842.015/0001-81, menor preço 
para o item 01, 06, 07, 08, 09, 18 E 34 no valor total de R$ 51.597,12; 2) SIMEIA A H 
M MUSTAFÁ - EPP inscrita no CNPJ/MF sob n° 24.602.765/0001-60, menor preço 
para o item 04, 10, 12, 14, 19, 21, 22, 23, 24, 25, 27, 29, 31, 36, 38 E 39 no valor 
total de R$ 111.111,36; 3) SPORTS EMPÓRIO PAPELARIA E INFORMÁTICA LTDA 
inscrita no CNPJ/MF sob n° 24.596.082/0001-47, menor preço para o item 03, 05, 33 
E 37 no valor total de R$ 3.038,96; 4) CARVALHO E IMADA LTDA inscrita no CNPJ/
MF sob n° 08.187.164/0001-81, menor preço para o item 15, 16, 17, 26, 32 E 41, no 
valor total de R$ 20.920,28; 5) MAIORCA SOLUÇÕES EM SAÚDE, SEGURANÇA E 
PADRONIZAÇÃO EIRELI inscrita no CNPJ/MF sob n° 24.259.043/0001-54, menor 
preço para o item 30 no valor total de R$ 7.440,00.
ITENS FRACASSADOS: 13, 28, 40, 42 E 43.
ITENS DESERTOS: 11, 20, 35 E 44.
CORUMBÁ /MS 19 de Julho de 2021.
Roberto Thadeu A. N. Komiyama / Pregoeiro - Equipe de Apoio.

Aviso de Resultado
Pregão Eletrônico nº 36/2021 - Processo nº 22697/2020
Órgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. O Município Corumbá-MS, através do 
pregoeiro, comunica aos interessados o resultado do objeto da licitação supracitada, 
instaurado, visando REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES DE INFORMÁTICA, restou 
fracassado para os itens: 01, 02, 03, 04, 05, 07, 08 e 09.
ITENS DESERTOS: 06
CORUMBÁ /MS 19 de julho de 2021.
Roberto Thadeu Almirão Nantes Komiyama / Pregoeiro.

Aviso de Resultado/Adjudicação de Licitação
Pregão Eletrônico nº 45/2021 - Processo nº 4623/2021
Órgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. O Município Corumbá-MS, através 
do pregoeiro, comunica aos interessados o resultado dos objetos da licitação 
supracitada, instaurado, visando AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES 
(BARCO DE ALUMÍNIO, MOTOR DE 40 HP E UMA CARRETA RODOVIÁRIA), 
para atender as demandas da saúde nas comunidades ribeirinhas, tendo por 
vencedora(s) a(s) empresa(s): 1) W F DE ALMEIDA inscrita no CNPJ/MF sob n° 
31.108.146/0001-89, menor preço para o item 02  no valor total de R$ 33.500,00.
ITENS FRACASSADOS: 01 E 03
CORUMBÁ /MS 16 de Julho de 2021.
Roberto Thadeu A. N. Komiyama / Pregoeiro - Equipe de Apoio.

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO, Nº 15/2021.
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Processo: 15.471/2020 - PE nº 30/2021
Partes: A Secretaria Municipal de Saúde e a empresa SPORTS EMPÓRIO, PAPELARIA E INFORM. LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J./MF 
sob nº 24.596.082/0001-47.
Objeto: aquisição de materiais permanentes (fogão e camas) para atender a demanda da unidade de acolhimento de adultos (UAA).
Valor: R$ 1.420,00.
Duração: 12 (doze) meses.
Dotação Orçamentária:
25.00 Secretaria Municipal de Saúde
25.91 Fundo Municipal de Saúde
25.91.10.122.103.2671 Gerenciamento da Politica Municipal de Saúde
44.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente
Data da Assinatura: 12/07/2021. 	
Amparo Legal: Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.
Assinam: Sr. Rogério dos Santos Leite - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE e o Sr. Daruichi Castro Ibrahim Mohammed - SPORTS EMPÓRIO, PAPELARIA E 
INFORM. LTDA

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO, Nº 16/2021.
Processo: 15.471/2020 - PE nº 30/2021
Partes: A Secretaria Municipal de Saúde e a empresa STS COMERCIO VAREJISTA LTDA-EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J./MF sob nº 
03.330.461/0001-10.
Objeto: aquisição de materiais permanentes (fogão e camas) para atender a demanda da unidade de acolhimento de adultos (UAA).
Valor: R$ 6.888,00.
Duração: 12 (doze) meses.
Dotação Orçamentária:
25.00 Secretaria Municipal de Saúde
25.91 Fundo Municipal de Saúde
25.91.10.122.103.2671 Gerenciamento da Politica Municipal de Saúde
44.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente
Data da Assinatura: 12/07/2021. 	
Amparo Legal: Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.
Assinam: Sr. Rogério dos Santos Leite - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE e o Sr. Samir Ziad Dawod Ybraim - STS COMERCIO VAREJISTA LTDA-EPP.

Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo para contratação de empresa especializada para fornecimento de gases medicinais para atender as 
necessidades da rede de atenção à Secretaria Municipal de Saúde, Nº 65/2020 - Processo nº 20059/20.
Parte: Secretaria Municipal de Saúde e a Empresa Girogaz Comercial de Oxigênio Eireli.
OBJETO: Cláusula Primeira: É objeto deste aditivo o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato para fornecimento de gases medicinais para 
atender as necessidades da rede de atenção à Secretaria Municipal de Saúde, conforme processo administrativo nº 20.059/2020.
Cláusula Segunda: Fica aditado o contrato de nº 65/2020 atendendo aos limites prescritos pelo § 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93, em 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor de R$ 139.728,00 (cento e trinta e nove mil setecentos e vinte e oito reais) para R$ 174.660,00 (cento e setenta e quatro mil seiscentos e sessenta reais), 
totalizando o presente aditivo o valor de R$ 34.932,00 (trinta e quatro mil novecentos e trinta e dois reais).
Cláusula Terceira: Justificam este aditivo os expedientes afins contidos no processo administrativo próprio 20.059/2020, ressaltando-se que os valores despendidos 
com o presente aditivo correm por conta da dotação orçamentária: Unidade Orçamentária: 25.91 - Fundo Municipal de Saúde. 25.91.10.122.103.2.671 - Gerenciamen-
to da Política Municipal de Saúde - PROCIDADÃO Corumbá. Recurso Orçamentário: 1.81.000. Recurso Financeiro: 102. Quantidade 600m³.
Unidade Orçamentária: 25.91 - Fundo Municipal de Saúde. 25.91.10.302.103.2.695 - Gerenciamento da Rede de Urgência e Emergência - PROCIDADÃO Corumbá. 
Recurso Orçamentário: 1.14.041. Recurso Financeiro: 572. Quantidade 1830m³.
Unidade Orçamentária: 25.91 - Fundo Municipal de Saúde. 25.91.10.302.103.2.695 - Gerenciamento da Rede de Urgência e Emergência - PROCIDADÃO Corumbá. 
Recurso Orçamentário: 1.31.041. Recurso Financeiro: 411. Quantidade 1220m³.
Unidade Orçamentária: 25.91 - Fundo Municipal de Saúde. 25.91.10.302.103.2.695 - Gerenciamento da Rede de Urgência e Emergência - PROCIDADÃO Corumbá. 
Recurso Orçamentário: 1.31.041. Recurso Financeiro: 125. Quantidade 610m³.
Cláusula Quarta: Permanecem em vigor as demais cláusulas e condições do contrato 65/2020, constante no processo administrativo próprio nº 20.059/2020.
DATA DE ASSINATURA: Corumbá-MS, 05 de julho de 2021.
Assinam: Rogério dos Santos Leite - Secretário Municipal de Saúde e a Empresa Girogaz Comercial de Oxigênio Eireli.

Extrato de Ata de Registro de Preços Nº 09/2021 - Pe 22/2021
Processo: 1056/2021.
Partes: Secretaria Municipal De Educação, neste ato representado pelo Genilson Canavarro de Abreu, e as empresas MAIORCA SOLUÇÕES EM SAÚDE, SEG. 
PADRO. - CNPJ: 24.259.043/0001-54, SPORTS EMPÓRIO, PAPELARIA E INFORM. LTDA - CNPJ: 24.596.082/0001-47, SIMÉIA A. H. M. MUSTAFÁ - EPP - CNPJ: 
24.602.765/0001-60, KPS COMERCIO DE ALIMENTOS E SERVICOS LTDA - CNPJ: 27.024.068/0001-67, J B CARDOSO SERVICO DE TRANSPORTE LTDA - 
CNPJ: 17.918.110/0001-30 e SANTI - COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS EIRE - CNPJ: 35.081.591/0001-53.
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de gêneros alimentícios não perecíveis (óleo, milho, sal e outros) para atender a alimentação escolar dos alunos 
matriculados na rede municipal de ensino, conforme demanda Secretaria Municipal de Educação de Corumbá/MS.
Valores Registrados:

Item
7619
Código

MAIORCA SOLUÇÕES EM SAÚDE, SEG. 
PADRO.
CNPJ: 24.259.043/0001-54
Rua Geraldo Agostinho Ramos, 410 - 
Jardim Paulista, CAMPO GRANDE - MS, 
CEP: 79050-080

Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

43 004.018.565 LEITE FÓRMULA INFANTIL
Leite Fórmula Infantil: leite de vaca 
desnatado (fonte protéica), maltodextrina, 
óleo de palma, óleo de palmiste, óleo de 
canola, óleo de milho, minerais (sulfato 
ferroso, sulfato de zinco, sulfato de cobre, 
iodeto de potássio), lecitina de soja, 
vitaminas (vitamina C, niacina, vitamina E, 
pantotenato de cálcio, vitamina A, vitamina 
B6, vitamina B1, vitamina D, vitamina B2, 
ácido fólico, vitamina K, vitamina B12). Lata 
800g. Leite utilizado para crianças acima 
de 6 meses e abaixo de 1 ano.
Marca: NESTLE NESTOGENO 2

UNID. 500 43,00 21.500,00
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44 004.018.566 LEITE FÓRMULA INFANTIL DE SOJA
Leite Fórmula Infantil de Soja 
Maltodextrina, óleos vegetais (óleo de 
palma, óleo de canola, óleo de coco, óleo 
de girassol), proteína de soja, fosfato 
tricálcico, cloreto de potássio, carbonato 
de cálcio, citrato tripotássico, citrato 
trissódico, hidrogênio fosfato de magnésio, 
cloreto de colina, magnésio, vitamina C, 
taurina, inositol, sulfato ferroso, vitamina 
E, sulfato de zinco, l-carnitina, niacina, 
ácido pantotênico, biotina, vitamina B12, 
vitamina B2, vitamina A, ácido fólico, 
vitamina B1, vitamina D, vitamina B6, 
sulfato cúprico, iodeto de potássio, vitamina 
K, selenito de sódio, emulsificantes lecitina.
NÃO CONTÉM GLÚTEN. Lata 800g Leite 
utilizado para Crianças acima de 6 meses e 
abaixo de 1 ano.
Marca: NESTLE NAN SOJA

UNID. 495 69,00 34.155,00

Total do Proponente 55.655,00

Item
7626
Código

SPORTS EMPÓRIO, PAPELARIA E 
INFORM. LTDA
CNPJ: 24.596.082/0001-47
RUA FREI MARIANO, 165, 165 - CENTRO, 
CORUMBA - MS, CEP: 79300-000
Telefone: 3231-6111Fax: 3232-2762
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

1 004.018.109 ORÉGANO - 10G
Orégano em folhas, 100% natural, livre 
de parasitas ou matérias estranhas,  
acondicionado em embalagem contendo 
aproximadamente 10g, com dados do 
fabricante, identificação do produto, data de 
fabricação, peso  estampados no corpo da 
embalagem
Marca: DONANA EM FOLHAS

PACOT 540 1,60 864,00

12 004.018.468 CANELA EM PÓ, EMBALAGEM 
CONTENDO 10 G (PESO LÍQUIDO), COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, DADOS DO FABRICANTE, 
INDICAÇÃO DE USO ESTAMPADOS 
NO CORPO DA EMBALAGEM, DE 1º 
QUALIDADE.
Canela em pó, embalagem contendo 10 
g (peso líquido), com identificação do 
produto, data de fabricação, dados do 
fabricante, indicação de uso estampados 
no corpo da embalagem, de 1º qualidade.
Marca: DONANA EM PÃ

UNID. 1100 1,45 1.595,00

33 004.018.553 AÇAFRÃO
Açafrão; condimento, matéria-prima: 
açafrão, apresentação,: desidratada, 
aspecto físico: em pó, aplicação: uso 
culinário; com coloração amarelo intenso; 
com sabor próprio, isento de sujidades e 
outros materiais estranhos; embalagem 
primária saco plástico atóxico e lacrado; 
produto sujeito a verificação no ato da 
entrega. Embalagem contendo 50 gramas.
Marca: KODILAR DESIDRATADA

PACOT 800 4,65 3.720,00

39 004.018.560 ERVA DOCE
Erva Doce: em sementes; obtida de 
frutos de espécie genuíno; com coloração 
verde pardacente; isenta de sujidades e 
outros materiais estranhos; embalagem 
primária saco plástico atóxico e lacrado; 
original do fabricante; contendo entre 8 
gramas, com especificações do fabricante, 
identificação do lote, data de fabricação, 
prazo de validade, lista de ingredientes e 
informações nutricionais estampado no 
rótulo ou no corpo da embalagem; produto 
sujeito a verificação no ato da entrega.
Marca: DONANA 8 GRS

PACOT 1000 3,30 3.300,00

Total do Proponente 9.479,00
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Item
7635
Código

SIMÉIA A. H. M. MUSTAFÁ - EPP
CNPJ: 24.602.765/0001-60
RUA 13 DE JUNHO 749, 749 - CENTRO, 
CORUMBA - MS, CEP: 79300-040
Telefone: 3232-4267Fax: 3232-7659
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

22 004.018.481 LEITE EM PÓ INTEGRAL INSTANTÂNEO, 
PACOTE DE 400 G, LEITE INTEGRAL, 
INSTANTÂNEO. LEITE INTEGRAL E/
OU LEITE CONCENTRADO INTEGRAL 
E EMULSIFICANTE LECITINA DE 
SOJA. NÃO CONTEM GLÚTEN, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
ORIGINAL DO FABRICANTE, COM 
ESPECIFICAÇÕES DOS INGREDIENTES, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, DADOS 
DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO 
E VENCIMENTO ESTAMPADO 
NO RÓTULO OU NO CORPO DA 
EMBALAGEM. ACONDICIONADA EM 
FARDO CONTENDO 25 UNIDADES, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE.
Leite em pó integral instantâneo, pacote 
de 400 g, leite integral, instantâneo. Leite 
integral e/ou leite concentrado integral e 
emulsificante lecitina de soja. Não contem 
glúten, acondicionado em embalagem 
original do fabricante, com especificações 
dos ingredientes, informações nutricionais, 
dados do fabricante, data de fabricação 
e vencimento estampado no rótulo ou no 
corpo da embalagem. Acondicionada em 
fardo contendo 25 unidades, de primeira 
qualidade.
Marca: leitbom leite integral instantaneo

FAR 2000 288,99 577.980,00

34 004.018.554 ACHOCOLATADO SEM GLÚTEN E SEM 
LACTOSE 300G
Achocolatado em pó sem glúten e sem 
lactose, apresentação em pó, com 
composição a base de cacau em pó 
solúvel, açúcar e aromatizante; caractística 
adicional: sem glúten, sem lactose; 
pode ser enriquecido com vitaminas e 
minerais; embalagem em papelão, lata 
ou polipropileno, original do fabricante, 
com especificações do fabricante e 
do importador para caso de alimentos 
importados, identificação do lote, data 
de fabricação, prazo de validade, lista de 
ingredientes e informações nutricionais 
estampado no rótulo ou no corpo da 
embalagem; produto sujeito a verificação 
no ato da entrega. Embalagem de 300g.
Marca: blue ville achocolatado sem glutem 
sem lactose

PACOT 300 29,30 8.790,00

41 004.018.563 FEIJÃO PRETO
Feijão preto; grupo 1; tipo 1; novo; 
constituído de grãos inteiros e sãos; com 
teor de umidade recomendada de até 14%; 
isento de matérias estranhas, impurezas, 
grãos mofados, ardidos, germinados e 
carunchados; embalagem primária saco 
plástico, atóxico, hermeticamente fechado, 
contendo 1Kg, com data de fabricação, 
prazo de validade e informações do 
fabricante, número do lote, grupo, classe, 
tipo, safra, e peso líquido estampados 
na embalagem; embalagem secundária 
acondicionada pelo fabricante em fardo 
contendo 30 kg; não deve apresentar 
perfurações; produto sujeito a verificação 
no ato da entrega.
Marca: zen feijao preto

FAR 500 199,99 99.995,00

Total do Proponente 686.765,00
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Item
96175
Código

KPS COMERCIO DE ALIMENTOS E 
SERVICOS LTDA
CNPJ: 27.024.068/0001-67
R DONA TERESA CRISTINA, 553 CASA - 
CORONEL ANTONINO, CAMPO GRANDE 
- MS, CEP: 79013-580
Telefone: (67) 3046-8085
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

4 004.018.458 AÇÚCAR CRISTALIZADO, BRANCO, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
DE POLIPROPILENO, TRANSPARENTE 
ORIGINAL DO FABRICANTE COM 
2KG, ASPECTO GRANULOSO FINO A 
MÉDIO, ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, 
LIVRE DE UMIDADE E FRAGMENTOS 
ESTRANHOS, ETC, ACONDICIONADO 
EM FARDOS CONTENDO 10 
PACOTES DE 2KG COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 
DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO 
E PRAZO DE VALIDADE ESTAMPADOS 
NO CORPO DA EMBALAGEM DE 
PRIMEIRA QUALIDADE.
Açúcar cristalizado, branco, acondicionado 
em embalagem de polipropileno, 
transparente original do fabricante com 
2kg, aspecto granuloso fino a médio, isento 
de matéria terrosa, livre de umidade e 
fragmentos estranhos, etc, acondicionado 
em fardos contendo 10 pacotes de 2kg 
com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação e 
prazo de validade estampados no corpo da 
embalagem de primeira qualidade.
Marca: SONORA SONORA

FAR 3120 54,00 168.480,00

5 004.018.460 AMIDO DE MILHO, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM DE 1KG, PESO LÍQUIDO 
DE 1KG,NÃO CONTEM GLÚTEN COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 
DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE. 
NÃO DEVE TER CHEIRO AZEDO, 
MANCHAS NA COR ESCURA (MOFO), 
E CARUNCHOS. O PRODUTO DEVE 
TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E SAÚDE.
Amido de milho, acondicionado em 
embalagem de 1kg, peso líquido de 
1kg,não contem glúten com identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade. Não deve ter cheiro azedo, 
manchas na cor escura (mofo), e 
carunchos. O produto deve ter registro no 
ministério da agricultura e saúde.
Marca: GUAPORE GUAPORE

KG. 2000 4,83 9.660,00

6 004.018.461 ARROZ, BRANCO, TIPO 1, PACOTE DE 
05 KG, CLASSE LONGO FINO AGULHA, 
SUBGRUPO POLIDO, CONTENDO 
PRAZO VALIDADE, INFORMAÇÕES DO 
FABRICANTE E DATA DE FABRICAÇÃO, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
DE POLIPROPILENO TRANSPARENTE 
ORIGINAL DO FABRICANTE, ISENTO 
DE MATÉRIA TERROSA, PARASITAS OU 
FUNGOS, MANCHAS ESCURAS E DE 
FRAGMENTOS ESTRANHOS, LIVRE DE 
UMIDADES, COM GRÃOS INTEIROS. 
EMBALADOS EM FARDOS CONTENDO 
30 KG (6 PACOTES DE 5KG).
Arroz, branco, tipo 1, pacote de 05 kg, 
classe longo fino agulha, subgrupo polido, 
contendo prazo validade, informações 
do fabricante e data de fabricação, 
acondicionado em embalagem de 
polipropileno transparente original do 
fabricante, isento de matéria terrosa, 
parasitas ou fungos, manchas escuras e de 
fragmentos estranhos, livre de umidades, 
com grãos inteiros. Embalados em fardos 
contendo 30 kg (6 pacotes de 5kg).
Marca: CORADINI CORADINI

FAR 3700 119,00 440.300,00
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8 004.018.463 BISCOITO DOCE, PACOTE COM 400 G, 
APRESENTAÇÃO RETANGULAR, TIPO 
MAIZENA, CLASSIFICAÇÃO DOCE, NÃO 
DEVE APRESENTAR MOFO, NÃO DEVE 
APRESENTAR PERFURAÇÕES POR 
CARUNCHOS OU QUALQUER OUTRO 
INSETO, DEVE ESTAR INTEGRO E 
FIRMES, SEM PÓ BRANCO SOLTO NO 
PACOTE, SEM CORANTES ARTIFICIAIS, 
EMBALADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA 
ATÓXICA ORIGINAL DO FABRICANTE 
LACRADA, CONTENDO INFORMAÇÃO 
DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO 
E PRAZO DE VALIDADE ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM. CONTENDO CAIXAS COM 
20 PACOTES DE PRIMEIRA QUALIDADE
Biscoito doce, pacote com 400 g, 
apresentação retangular, tipo maizena, 
classificação doce, não deve apresentar 
mofo, não deve apresentar perfurações 
por carunchos ou qualquer outro inseto, 
deve estar integro e firmes, sem pó branco 
solto no pacote, sem corantes artificiais, 
embalado em embalagem plástica atóxica 
original do fabricante lacrada, contendo 
informação do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade estampado 
na embalagem. Contendo caixas com 20 
pacotes de primeira qualidade
Marca: DALLAS DALLAS

CX 1700 50,37 85.629,00

10 004.018.466 BISCOITO SALGADO, SALGADO, 
PACOTE COM 400 G, TIPO CREAM 
CRACKER, NÃO DEVE APRESENTAR 
MOFO, NÃO DEVE APRESENTAR 
PERFURAÇÕES POR CARUNCHOS 
OU QUALQUER OUTRO INSETO, 
DEVE ESTAR INTEGRO, EMBALADO 
EM EMBALAGEM PLÁSTICA ATÓXICA 
LACRADA ORIGINAL DO FABRICANTE, 
CONTENDO INFORMAÇÃO DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM. CAIXAS CONTENDO 20 
UNIDADES, DE PRIMEIRA QUALIDADE.
Biscoito salgado, salgado, pacote com 
400 g, tipo cream cracker, não deve 
apresentar mofo, não deve apresentar 
perfurações por carunchos ou qualquer 
outro inseto, deve estar integro, embalado 
em embalagem plástica atóxica lacrada 
original do fabricante, contendo informação 
do fabricante, data de fabricação e prazo 
de validade estampado na embalagem. 
Caixas contendo 20 unidades, de primeira 
qualidade.
Marca: DALLAS DALLAS

CX 2000 59,34 118.680,00

13 004.018.469 CHÁ MATE TORRADO: ASPECTO FINO, 
CONTENDO NO MÍNIMO 250G, COM 
ESPECIFICAÇÕES DOS INGREDIENTES, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, DADOS 
DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO 
E VENCIMENTO ESTAMPADO 
NO RÓTULO OU NO CORPO DA 
EMBALAGEM, ACONDICIONADO EM 
CAIXAS CONTENDO 30 UNIDADES, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE.
Chá mate torrado: aspecto fino, contendo 
no mínimo 250g, com especificações dos 
ingredientes, informações nutricionais, 
dados do fabricante, data de fabricação 
e vencimento estampado no rótulo ou no 
corpo da embalagem, acondicionado em 
caixas contendo 30 unidades, de primeira 
qualidade.
Marca: SABIA SABIA

CX 670 72,00 48.240,00
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14 004.018.470 COLORAU - CONDIMENTO REGIONAL 
DE ASPECTO PÓ FINO, HOMOGÊNEO, 
DE COR VERMELHO INTENSA, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
COM CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS, 
PRODUTO PRÓPRIO PARA CONSUMO 
HUMANO, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA, ORIGINAL 
DO FABRICANTE, CONTENDO 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, 
INDICAÇÃO DE USO, DADOS DO 
PRODUTO, IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO 
E VALIDADE, IMPRESSOS NO CORPO 
DA EMBALAGEM, ACONDICIONADOS 
EM EMBALAGEM COM 500GR. DE 1º 
QUALIDADE.
Colorau - condimento regional de aspecto 
pó fino, homogêneo, de cor vermelho 
intensa, características adicionais: com 
cheiro e sabor próprios, produto próprio 
para consumo humano, acondicionado 
em embalagem apropriada, original 
do fabricante, contendo informações 
nutricionais, indicação de uso, dados do 
produto, identificação do fabricante, data 
de fabricação e validade, impressos no 
corpo da embalagem, acondicionados em 
embalagem com 500gr. De 1º qualidade.
Marca: GUAPORE GUAPORE

PACOT 1000 4,00 4.000,00

15 004.018.472 FARINHA DE MANDIOCA DE 1° 
QUALIDADE, PACOTE COM 01 KG, 
TORRADA, NÃO DEVE APRESENTAR 
FUNGOS, PARASITAS OU FRAGMENTOS 
ESTRANHOS, COM DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, 
DADOS DO FABRICANTE ESTAMPADO 
NA EMBALAGEM. ACONDICIONADA 
EM EMBALAGEM POLIPROPILENO, 
TRANSPARENTE ATÓXICA, CONTENDO 
20 PACOTES EM 1 FARDO.
Farinha de mandioca de 1° qualidade, 
pacote com 01 kg, torrada, não deve 
apresentar fungos, parasitas ou fragmentos 
estranhos, com data de fabricação, prazo 
de validade, informações nutricionais, 
dados do fabricante estampado na 
embalagem. Acondicionada em embalagem 
polipropileno, transparente atóxica, 
contendo 20 pacotes em 1 fardo.
Marca: GABI GABI

FAR 500 80,00 40.000,00

17 004.018.474 FARINHA DE TRIGO - PRIMEIRA 
QUALIDADE, ESPECIAL, ASPECTO 
FINO, ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, 
FUNGOS OU PARASITAS E LIVRE 
DE UMIDADE E FRAGMENTOS 
ESTRANHOS, COM ESPECIFICAÇÕES 
DOS INGREDIENTES, COM DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE, DADOS 
DO FABRICANTE, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL ESTAMPADOS NO 
CORPO DA EMBALAGEM, EMBALADO 
ORIGINALMENTE PELO FABRICANTE 
EM PACOTES CONTENDO 1KG, 
ACONDICIONADO EM FARDO COM 10 
PACOTES, DE PRIMEIRA QUALIDADE.
Farinha de trigo - primeira qualidade, 
especial, aspecto fino, isento de matéria 
terrosa, fungos ou parasitas e livre de 
umidade e fragmentos estranhos, com 
especificações dos ingredientes, com 
data de fabricação e validade, dados 
do fabricante, informação nutricional 
estampados no corpo da embalagem, 
embalado originalmente pelo fabricante 
em pacotes contendo 1kg, acondicionado 
em fardo com 10 pacotes, de primeira 
qualidade.
Marca: PANTANAL PANTANAL

FAR 650 29,85 19.402,50
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19 004.018.476 FERMENTO QUÍMICO, EMBALAGEM 
100GR, DEVE ESTAR SECO E 
SOLTO, NÃO DEVE APRESENTAR 
MOFO, RANÇO. ACONDICIONADO 
NA EMBALAGEM ORIGINAL DO 
FABRICANTE, COM IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, PRAZO DE VALIDADE, 
INFORMAÇÃO DO FABRICANTE.
Fermento químico, embalagem 100gr, deve 
estar seco e solto, não deve apresentar 
mofo, ranço. Acondicionado na embalagem 
original do fabricante, com identificação do 
produto, prazo de validade, informação do 
fabricante.
Marca: CRESCE MAIS CRESCE MAIS

UNID. 1958 2,03 3.974,74

20 004.018.477 FEIJÃO, TIPO 1, PACOTE 1KG, 
CLASSE CARIOCA, 1º LINHA NOVO, 
ACONDICIONADO PELO FABRICANTE 
EM FARDO CONTENDO 30KG. NÃO 
DEVE  APRESENTAR PERFURAÇÕES 
(CARUNCHOS E OUTROS INSETOS) 
GRÃOS NÃO DEVEM ESTAR 
ESBRANQUIÇADOS (MOFADO) 
MURCHOS, SEM BRILHO E BROTANDO 
; NÃO DEVEM APRESENTAR CHEIRO 
ESTRANHO, IMPUREZAS E MATÉRIAS 
ESTRANHAS. CONTENDO DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE 
E INFORMAÇÕES DO FABRICANTE, 
COM NUMERO DO LOTE, GRUPO, 
CLASSE, TIPO, SAFRA, PESO LÍQUIDO 
ESTAMPADO NA EMBALAGEM.
Feijão, tipo 1, pacote 1kg, classe carioca, 
1º linha novo, acondicionado pelo 
fabricante em fardo contendo 30kg. Não 
deve  apresentar perfurações (carunchos 
e outros insetos) grãos não devem estar 
esbranquiçados (mofado) murchos, sem 
brilho e brotando ; não devem apresentar 
cheiro estranho, impurezas e matérias 
estranhas. Contendo data de fabricação, 
prazo de validade e informações do 
fabricante, com numero do lote, grupo, 
classe, tipo, safra, peso líquido estampado 
na embalagem.
Marca: BUTUI BUTUI

FAR 960 180,00 172.800,00

26 004.018.488 ÓLEO DE SOJA, REFINADO, FRASCOS 
900ML,  EMBALADO ORIGINALMENTE 
PELO FABRICANTE, DEVE CONSTAR 
NA EMBALAGEM  ESPECIFICAÇÕES 
DOS INGREDIENTES, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS  DADOS DO 
FABRICANTES, DATA DE FABRICAÇÃO 
E PRAZO DE VALIDADE, 1º QUALIDADE. 
CAIXA CONTENDO 20 UNIDADES.
Óleo de soja, refinado, frascos 
900ml,  embalado originalmente pelo 
fabricante, deve constar na embalagem  
especificações dos ingredientes, 
informações nutricionais  dados do 
fabricantes, data de fabricação e prazo de 
validade, 1º qualidade. Caixa contendo 20 
unidades.
Marca: CONCORDIA CONCORDIA

CX 1400 136,97 191.758,00

27 004.018.490 SAL, REFINADO E IODADO, PACOTE 
DE 1 KG, EMBALADO ORIGINALMENTE 
PELO FABRICANTE, COM DATA 
DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE, DADOS DO FABRICANTE E 
INFORMAÇÕES DOS INGREDIENTES 
ESTAMPADO NO RÓTULO  OU CORPO 
DA EMBALAGEM, 1º QUALIDADE. FARDO 
CONTENDO 30 KG.
Sal, refinado e iodado, pacote de 
1 kg, embalado originalmente pelo 
fabricante, com data de fabricação e 
prazo de validade, dados do fabricante e 
informações dos ingredientes estampado 
no rótulo  ou corpo da embalagem, 1º 
qualidade. Fardo contendo 30 kg.
Marca: 5 ESTRELAS 5 ESTRELAS

FAR 200 30,00 6.000,00



Edição Nº 2.212 • TerçA-Feira, 20 de Julho de 2021     

Página 9

DIOCORUMBÁ  

31 004.018.496 VINAGRE DE VINHO TINTO, VINHO, 
TINTO, CONTENDO ESPECIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO 
E PRAZO DE VALIDADE, EMBALAGEM 
ORIGINAL DO FABRICANTE, DADOS 
NUTRICIONAIS, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM DE POLIPROPILENO 750 
ML DE 1º QUALIDADE. CAIXA COM 12 
UNIDADES.
Vinagre de vinho tinto, vinho, tinto, 
contendo especificação do fabricante, 
data de fabricação e prazo de validade, 
embalagem original do fabricante, dados 
nutricionais, acondicionado em embalagem 
de polipropileno 750 ml de 1º qualidade. 
Caixa com 12 unidades.
Marca: CASTELO CASETELO

CX 400 32,44 12.976,00

46 004.018.568 MASSA ALIMENTÍCIA: AVE MARIA
Massa alimentícia: Formato Ave Maria; 
massa seca; composta de farinha de 
trigo enriquecida com ácido fólico e ferro, 
ovos e outros ingredientes permitidos; 
transportada e conservada a temperatura 
ambiente; embalagem primária plástica 
hermeticamente fechada, pacote de 
500gr; com especificações do fabricante 
e do importador para caso de alimentos 
importados, identificação do lote, data 
de fabricação, prazo de validade, lista de 
ingredientes e informações nutricionais 
estampado no rótulo ou no corpo da 
embalagem; produto sujeito a verificação 
no ato da entrega, Acondicionada em 
fardos contendo 24 pacotes de 500g.
Marca: DALLAS DALLAS

FAR 520 62,32 32.406,40

50 004.160.027 SARDINHA EM CONSERVA
Sardinha em conserva: de óleo 
acondicionado em embalagem com 125g, 
com especificação dos ingredientes, 
informações nutricionais, dados do 
fabricante, data de fabricação e vencimento 
estampado no rótulo ou no corpo da 
embalagem. Acondicionado em caixas com 
50 unidades. De primeira qualidade.
Marca: LAJE LAJE

CX 435 143,83 62.566,05

Total do Proponente 1.416.872,69

Item
96498
Código

J B CARDOSO SERVICO DE 
TRANSPORTE LTDA
CNPJ: 17.918.110/0001-30
R SPIPE CALARGE, 1374 SALA 04 - VILA 
CARLOTA, CAMPO GRANDE - MS, CEP: 
79051-560
Telefone: (67) 9829-0045
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

7 004.018.462 AVEIA, APRESENTAÇÃO FLOCOS 
FINOS, APLICAÇÃO MINGAU, ISENTO DE 
MOFOS OU FRAGMENTOS ESTRANHOS, 
DEVE CONTER DATA DE FABRICAÇÃO, 
PRAZO DE VALIDADE E INFORMAÇÕES 
DO FABRICANTE, EMBALADO EM CAIXA 
DE 500GR ORIGINAL DO FABRICANTE.
Aveia, apresentação flocos finos, aplicação 
mingau, isento de mofos ou fragmentos 
estranhos, deve conter data de fabricação, 
prazo de validade e informações do 
fabricante, embalado em caixa de 500gr 
original do fabricante.
Marca: PACHÃ

UNID. 3100 6,70 20.770,00

24 004.018.485 MACARRÃO DE ARROZ, PACOTE 
DE 500GR ENRIQUECIDO COM 
BETACAROTENO (VITAMINA A). SEM 
GLÚTEN, SEM OVOS, SEM LEITE E SEM 
GORDURAS TRANS.
Macarrão de arroz, pacote de 500gr 
enriquecido com betacaroteno (vitamina 
a). Sem glúten, sem ovos, sem leite e sem 
gorduras trans.
Marca: URBANO

PACOT 1100 5,80 6.380,00
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29 004.018.494 SUCO CONCENTRADO: SABOR CAJU, 
GARRAFA COM 500ML EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA, COM INFORMAÇÕES DO 
FABRICANTE, INGREDIENTES, E DATA 
DE VALIDADE ESTAMPADA NO CORPO 
DA EMBALAGEM, FARDO COM 12 
UNIDADES.
Suco concentrado: sabor caju, garrafa 
com 500ml em embalagem plástica, com 
informações do fabricante, ingredientes, e 
data de validade estampada no corpo da 
embalagem, fardo com 12 unidades.
Marca: DA FRUTA

FAR 400 30,90 12.360,00

30 004.018.495 SUCO CONCENTRADO: SABOR UVA, 
GARRAFA COM 500ML EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA, COM INFORMAÇÕES DO 
FABRICANTE, INGREDIENTES, E DATA 
DE VALIDADE ESTAMPADA NO CORPO 
DA EMBALAGEM, FARDO COM 12 
UNIDADES.
Suco concentrado: sabor uva, garrafa 
com 500ml em embalagem plástica, com 
informações do fabricante, ingredientes, e 
data de validade estampada no corpo da 
embalagem, fardo com 12 unidades.
Marca: DA FRUTA

FAR 400 44,99 17.996,00

36 004.018.556 BISCOITO DOCE, SEM RECHEIO, TIPO 
ROSQUINHA
Biscoito doce, sem recheio, tipo 
ROSQUINHA, sabor coco, composta de 
farinha de trigo enriquecida c/ ferro e acido 
fólico, gordura vegetal, coco ralado, amido 
de milho; leite em pó, sal; fermento químico 
e outros ingredientes permitidos; não deve 
conter gordura trans; embalagem primária 
filme bopp metalizado, atóxico e lacrado, 
isenta de sujidades e outros materiais 
estranhos, com peso mínimo de 400 
gramas, embalagem secundária caixa de 
papelão reforçado contendo 12 unidades; 
não deve apresentar mofo, perfurações 
por carunchos ou qualquer outro inseto; 
produto sujeito a verificação no ato da 
entrega.
Marca: BELMA

CX 1000 41,78 41.780,00

38 004.018.559 COCO RALADO
Coco Ralado: puro, parcialmente 
desidratado; processo tecnológico 
adequado; com umidade máxima de 4% 
p/p e lipídios entre 35% a 60%; isento 
de impurezas, sujidade e ranço; com 
validade mínima de 10 meses na data da 
entrega; embalagem apropriada, atóxica, 
lacrada, original do fabricante; contendo 
100g, com especificações do fabricante, 
identificação do lote, data de fabricação, 
prazo de validade, lista de ingredientes e 
informações nutricionais estampados no 
rótulo ou no corpo da embalagem; produto 
sujeito a verificação no ato da entrega.
Marca: MENINA

PACOT 2300 3,70 8.510,00

42 004.018.564 LEITE DE COCO
Leite de Coco; leite de coco tradicional; 
composto de coco, água, conservadores, 
acidulante, espessante e outras 
substâncias permitidas; embalagem 
primária hermeticamente fechada, 
original do fabricante, com 1 litro, 
com especificações do fabricante e 
do importador para caso de alimentos 
importados, identificação do lote, data 
de fabricação, prazo de validade, lista de 
ingredientes e informações nutricionais 
estampado no rótulo ou no corpo da 
embalagem; produto sujeito a verificação 
no ato da entrega. Acondicionada em 
caixas contendo 12 unidades de 1 litro.
Marca: PACHÃ

CX 550 168,00 92.400,00
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47 004.160.024 EXTRATO DE TOMATE
Extrato de tomate, extrato de tomate 
concentrado pura polpa de tomate, 
classificação purê de tomate, 
características gerais -  sem peles e 
sementes, tolerância de 1% de açúcar e 
de 5% de cloreto de sódio, características 
organolépticas - aspecto massa mole, cor 
vermelho, cheiro próprio, sabor próprio, 
características físicas e químicas - purê de 
tomate: substância seca, menos cloreto 
de sódio, mínimo 9% p/p. Características 
microscópicas - ausência de sujidades, 
parasitas e larvas. É tolerado na contagem 
pelo método de Howard, apresentar no 
máximo 40% de campos positivos com 
filamentos de cogumelos. No rótulo deve 
constar a denominação do produto de 
acordo com a designação constante 
na norma: deve também, constar a 
classificação do produto. Embalagem tetra 
pack de aproximadamente 1kg. Caixa 
contendo 12  unidades.
Marca: BONARE

CX 2000 67,49 134.980,00

51 004.160.028 SELETA DE LEGUMES
Seleta de legumes: em conserva, cozida 
e cortada em cubos; composta de batata, 
cenoura, ervilha, água e sal; transportada 
e conservada em temperatura ambiente; 
isenta de sujidades e outros materiais 
estranhos; embalagem primária lata de 
flandres hermeticamente fechada, contendo 
200g devendo ser considerado como peso 
e produto drenado; com identificação do 
lote, data de fabricação, prazo de validade, 
informações nutricionais e dados do 
fabricante estampados no rótulo ou no 
corpo da embalagem; validade mínima de 
19 meses na data da entrega; embalagem 
secundária caixa de papelão reforçado 
contendo 24 unidades; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega.
Marca: BONARE

CX 408 99,00 40.392,00

52 004.160.029 CACAU EM PÓ 100%
Cacau em pó 100%: Cacau em pó, sem 
adição de açúcar, sem glúten e sem 
lactose, embalagem em papelão, lata 
ou polipropileno, original do fabricante, 
com especificações do fabricante e 
do importador, para caso de alimentos 
importados, identificação do lote, data 
de fabricação, prazo de validade, lista de 
ingredientes e informações nutricionais 
estampados no rótulo ou no corpo da 
embalagem; produto sujeito a verificação 
no ato da entrega acondicionada em 
embalagens de 200 gramas.
Marca: MAVALERIO

UNID. 22700 9,32 211.564,00

Total do Proponente 587.132,00

Item
97214
Código

SANTI - COMERCIO E DISTRIBUIDORA 
DE ALIMENTOS EIRE
CNPJ: 35.081.591/0001-53
R QUATORZE DE JULHO, 5014 ******** 
- MONTE CASTELO, CAMPO GRANDE - 
MS, CEP: 79011-470
Telefone: (67) 3384-4697/
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total
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2 004.018.360 ACHOCOLATADO EM PÓ 400G CX
ACHOCOLATADO - em pó, instantâneo, 
tradicional, fabricado á base de Açúcar, 
cacau, extrato de malte, sal, leite em pó 
desnatado, soro de leite em pó, vitaminas 
(A, B1, B2, B6, C, D3, e PP), estabilizante, 
lecitina de soja e aromatizantes, contém 
glútem,, embalagem de papelão, lata 
ou propipropileno original do fabricante 
contendo no mínimo 400g, com 
especificação dos ingredientes informações 
nutricionais, dados do fabricante, data 
de fabricação e vencimento estampado 
no rótulo ou no corpo da embalagem, 
acondicionado em caixas contendo no 
mínimo 24 unidades, de 1º qualidade.
Marca: MARATA MARATA

CX 800 83,90 67.120,00

Total do Proponente 67.120,00
Duração: 12 (doze) meses.
Data da Assinatura: 16/07/2021
Amparo Legal: Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.
Assinam: Secretaria Municipal De Educação, neste ato representado pelo Genilson Canavarro de Abreu, e as empresas MAIORCA SOLUÇÕES EM SAÚDE, SEG. 
PADRO. - CNPJ: 24.259.043/0001-54, SPORTS EMPÓRIO, PAPELARIA E INFORM. LTDA - CNPJ: 24.596.082/0001-47, SIMÉIA A. H. M. MUSTAFÁ - EPP - CNPJ: 
24.602.765/0001-60, KPS COMERCIO DE ALIMENTOS E SERVICOS LTDA - CNPJ: 27.024.068/0001-67, J B CARDOSO SERVICO DE TRANSPORTE LTDA - 
CNPJ: 17.918.110/0001-30 e SANTI - COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS EIRE - CNPJ: 35.081.591/0001-53, por seus representantes legais.

Extrato de Termo de Homologação - Pe 27/2021
Processo: 8230/2021
Partes: Secretaria Municipal De Educação, neste ato representado pelo Genilson Canavarro de Abreu, e a EMPRESA AEX ALIMENTA COM. REFEIÇÕES E 
SERVIÇOS L - CNPJ: 11.404.495/0001-30.
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de alimentação preparada para atender os Centros de Educação Infantil 
(regular e integral) e Escolas Municipais de turno regular do Município de Corumbá-MS.
Valores registrados:

Item
6099
Lote

AEX ALIMENTA COM. REFEIÇÕES E SERVIÇOS L
CNPJ: 11.404.495/0001-30
RUA 14 DE DEZEMBRO, 363 - JARDIM VISTA ALEGRE, BARRA BONITA - SP, CEP: 17340-000
Telefone: 000000000
Descrição do Lote

Valor Total

1 00000001 LOTE 1 5.598.900,00
Item
Código

Descrição do Produto/Serviço
Marca

Unidade
Valor Unitário

Quantidade
Valor Total

1
076.060.070 FORNECIMENTO DE ALIMENÇÃO PREPARADA - PRÉ ESCOLA INTEGRAL - TIPO REFEIÇÃO: 

DESJEJUM
UNID.
0,00

9400
0,00

2
076.060.071

FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO PREPARADA - PRÉ ESCOLA INTEGRAL - TIPO 
REFEIÇÃO: ALMOÇO

UNID.
0,00

9400
0,00

3
076.060.072

FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO PREPARADA - PRÉ ESCOLA INTEGRAL - TIPO 
REFEIÇÃO: LANCHE TARDE

UNID.
0,00

9400
0,00

4
076.060.079

FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO PREPARADA - PRÉ ESCOLA REGULAR - TIPO 
REFEIÇÃO:    REFEIÇÃO MANHÃ

UNID.
0,00

166200
0,00

5
076.060.080

FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO PREPARADA - PRÉ ESCOLA REGULAR - TIPO 
REFEIÇÃO: REFEIÇÃO TARDE

UNID.
0,00

163200
0,00

6
076.060.081

FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO PREPARADA - FUNDAMENTAL 1 REGULAR - TIPO 
REFEIÇÃO:    REFEIÇÃO MANHÃ

UNID.
0,00

126200
0,00

7
076.060.082

FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO PREPARADA - FUNDAMENTAL 1 REGULAR - TIPO 
REFEIÇÃO: REFEIÇÃO TARDE

UNID.
0,00

84000
0,00

8
076.060.084

FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO PREPARADA - FUNDAMENTAL 2 REGULAR - TIPO 
REFEIÇÃO: REFEIÇÃO TARDE

UNID.
0,00

41200
0,00

9
076.060.097

CEMEI REGULAR (NÍVEL 2 E 3) - TIPO REFEIÇÃO:    REFEIÇÃO TARDE UN
0,00

35200
0,00

10
076.060.098

CEMEI REGULAR (NÍVEL 2 E 3) - TIPO REFEIÇÃO:    REFEIÇÃO MANHÃ UN
0,00

30200
0,00

11
076.060.099

CEMEI REGULAR (NÍVEL 2 E 3) - TIPO REFEIÇÃO:    ALMOÇO UN
0,00

30200
0,00

12
076.060.100

CEMEI REGULAR (NÍVEL 2 E 3) - TIPO REFEIÇÃO:    JANTAR UN
0,00

35200
0,00

13
076.060.101

CEMEI INTEGRAL (NÍVEL 1 BERÇÁRIO) - TIPO REFEIÇÃO:    CAFÉ DA MANHÃ UN
0,00

42200
0,00
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14
076.060.102

CEMEI INTEGRAL (NÍVEL 1 BERÇÁRIO) - TIPO REFEIÇÃO:    COLAÇÃO UN
0,00

42200
0,00

15
076.060.103

CEMEI INTEGRAL (NÍVEL 1 BERÇÁRIO) - TIPO REFEIÇÃO:    ALMOÇO UN
0,00

42200
0,00

16
076.060.104

CEMEI INTEGRAL (NÍVEL 1 BERÇÁRIO) - TIPO REFEIÇÃO:    LANCHE UN
0,00

42200
0,00

17
076.060.105

CEMEI INTEGRAL (NÍVEL 1 BERÇÁRIO) - TIPO REFEIÇÃO:    FRUTA COMPLEMENTAR UN
0,00

42200
0,00

18
076.060.106

CEMEI INTEGRAL (NÍVEL 1 BERÇÁRIO) - TIPO REFEIÇÃO:    JANTAR UN
0,00

42200
0,00

19
076.060.107

CEMEI INTEGRAL (NÍVEL 2 E 3) - TIPO REFEIÇÃO:    CAFÉ DA MANHÃ UN
0,00

172400
0,00

20
076.060.108

CEMEI INTEGRAL (NÍVEL 2 E 3) - TIPO REFEIÇÃO:    LANCHE UN
0,00

172400
0,00

21
076.060.109

CEMEI INTEGRAL (NÍVEL 2 E 3) - TIPO REFEIÇÃO:    ALMOÇO UN
0,00

172400
0,00

22
076.060.110

CEMEI INTEGRAL (NÍVEL 2 E 3) - TIPO REFEIÇÃO:    LANCHE UN
0,00

172400
0,00

23
076.060.111

CEMEI INTEGRAL (NÍVEL 2 E 3) - TIPO REFEIÇÃO:    JANTAR UN
0,00

172400
0,00

24
076.060.130

CEMEI REGULAR (NÍVEL 1 BERÇÁRIO) - TIPO REFEIÇÃO:    CAFÉ DA MANHÃ SER
0,00

3000
0,00

25
076.060.131

CEMEI REGULAR (NÍVEL 1 BERÇÁRIO) - TIPO REFEIÇÃO:    COLAÇÃO SER
0,00

3000
0,00

26
076.060.132

CEMEI REGULAR (NÍVEL 1 BERÇÁRIO) - TIPO REFEIÇÃO:    ALMOÇO SER
0,00

3000
0,00

27
076.060.133

CEMEI REGULAR (NÍVEL 1 BERÇÁRIO) - TIPO REFEIÇÃO:    LANCHE SER
0,00

5800
0,00

28
076.060.134

CEMEI REGULAR (NÍVEL 1 BERÇÁRIO) - TIPO REFEIÇÃO:    FRUTA COMPLEMENTAR SER
0,00

5800
0,00

29
076.060.135

CEMEI REGULAR (NÍVEL 1 BERÇÁRIO) - TIPO REFEIÇÃO:    JANTAR SER
0,00

5800
0,00

Total do Proponente 5.598.900,00
Data da Assinatura: 19/07/2021
Amparo Legal: Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.
Assina: Sr. Genilson Canavarro de Abreu - Secretário Municipal de Educação.

Extrato de Termo de Homologação - Pe 38/2021	
Processo: 11081/2021.
Partes: FUNDAÇÃO DE ESPORTES DE CORUMBÁ, neste ato representado pelo Paulo André de Araújo Junior e as EMPRESAS SIMÉIA A. H. M. MUSTAFÁ - 
EPP, inscrita no CNPJ/MF sob nº 24.602.765/0001-60 e BIDDEN COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 36.181.473/0001-80.
Objeto: registro de preços para aquisição de materiais para manutenção e reparo das piscinas que são de responsabilidades da Fundação de Esportes de Corumbá.
Valores Registrados:

Item
7635
Código

SIMÉIA A. H. M. MUSTAFÁ - EPP
CNPJ: 24.602.765/0001-60
RUA 13 DE JUNHO 749, 749 - CENTRO, CORUMBA - MS, CEP: 79300-
040
Telefone: 3232-4267Fax: 3232-7659
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

12 004.064.250 LUVA LATEX FORRADA ANTEDERRAPANTE TAM. G
LUVA EM LATEX FORRADA ANTEDERRAPANTE TAM. G. Comprimento 
aprox.. 31cm; Espessura: 050mm.
Marca: NOBRE LUVA

PAR 25 4,98 124,50

17 004.140.045 LUVA EM LÁTEX - COM FORRO  - AMARELA - TAMANHO G
Luva de segurança, fabricada em látex de borracha natural  na cor 
amarela com forro interno em flocos de algodão, com punho normal 
com palma anti-derrapante, no tamanho G, em embalagem original do 
fabricante, de 1º uso, sem defeitos, de 1ª qualidade.
Marca: NOBRE LUVA LATEX

PAR 40 4,00 160,00

18 004.140.447 RESPIRADOR SEMIFACIAL CONCHA DOBRÁVEL TAM. ÚNICO
Respirador purificador de ar de segurança, tamanho único, tipo peça 
semi-facial filtrante para partícula, com formato de concha dobrável, com 
solda ultra-sônica em todo seu perímetro, tirantes de elásticos  fixados 
aos respiradores por meio de costura ou por meio de encaixe em duas 
presilhas plásticas,  localizadas nas laterais, com alça para apoio na 
nuca do usuário e outra na altura do pescoço; parte superior externa do 
respirador com uma peça de material metálico moldável, sem válvula, 
para proteção contra agentes biológicos, com eficiência de filtração 
equivalente ao modelo N95(respirador PFF-2), Retém Poeiras, fumos e 
névoas, indicado para proteção ao bacilo da tuberculose; manipulação de 
hipoclorito e no preparo de quimioterápicos, embalado originalmente com 
marca, modelo,indicação de uso, prazo de validade e data de fabricação 
estampados no corpo da embalagem, de 1ªqualidade.
Marca: PLAST COR PFF2

UNID. 50 6,68 334,00
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Total do Proponente 618,50

Item
99498
Código

BIDDEN COMERCIAL LTDA.
CNPJ: 36.181.473/0001-80
R CAPITAO JOAO ZALESKI, 1763 ******** - LINDOIA, CURITIBA - PR, 
CEP: 81010-080
Telefone: (41) 4103-7690
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

1 004.030.002 KIT DE TESTES DE ALCALINIDADE
Estojo de testes com lacre de inviolabilidade contendo 1 recipiente para 
análise da água, 1 frasco de solução de vermelho de fenol (reagente para 
pH) e 1 tubo de solução de ortoluidina (reagente para cloro), utilizado 
para medir o pH da água, mostra também a quantidade de Cloro Livre, 
embalados individualmente pelo fabricante contendo data de fabricação 
e validade, conteúdo, indicação e instruções de utilização, dados do 
fabricante, registro no Ministério da Saúde, peso líquido estampados no 
corpo da embalagem, de 1ª qualidade.
Marca: Keep Clor Kit Alcalinidade Eco Fesst

KIT 3 28,85 86,55

3 004.031.009 CLORO GRANULADO - 10KG
Cloro Granulado, composto por hipoclorito de cálcio, contendo no mínimo 
65% de cloro ativo, utilizado para eliminação dos microorganismos da 
água da piscina, para a oxidação da matéria orgânica e metais dissolvidos, 
inibição de odores desagradáveis e prevenção da transmissão de doenças 
infecciosas (hepatite, otite, micoses, cólera, entre outras), matar bactérias, 
algas, fungos, vírus e outros contaminantes, acondicionado em balde 
plástico resistente com tampa de rosca contendo 10Kg, indicado para 
piscina de azulejo, fibra ou vinil, em embalagem original do fabricante 
contendo data de fabricação e validade, de 1º uso, sem defeitos, sem 
danos na embalagem, de 1ª qualidade.
Marca: Mais Cllor 700 ATCllor

BALDE 250 186,59 46.647,50

5 004.031.012 ALGICIDA DE CHOQUE - 05 LITROS
Algicida de choque, sem cobre na formulação, utilizado para previnir e 
eliminar algas em piscinas, pode ser aplicado em piscinas de fibra, vinil, 
azulejo e pintura, em frasco de polietileno resistente de 5 litro com tampa 
de rosca, possui lacre de segurança, de 1º uso, sem violação ou defeito 
na embalagem, de 1ª qualidade.
Marca: Keep Clor Algicida Choque Eco Fesst

FR 120 58,28 6.993,60

8 004.064.109 MANGUEIRA FLUTUANTE DE 30 METROS
MANGUEIRA FLUTUANTE DE 30 METROS- Fabricação em PVC do 
tipo flutuante com diâmetro de 1 ½ possue alta flexibilidade, resistência à 
abrasão, e aos raios ultra violetas.
É utilizada para fazer a aspiração da sujeira da piscina , interligando o 
aspirador e a sucção da bomba (através do dispositivo de aspiração).

Marca: Fortyflex Fortyflex

METR 60 10,10 606,00

9 004.064.110 PENEIRA TIPO PUCA C/ ARMACAO METALICA
PENEIRA TIPO PUCA C/ ARMACAO METALICA - Armação metálica com 
bolsa em nylon, com maior resistência.
Marca: Pooltec Pooltec

UNID. 5 28,89 144,45

10 004.064.177 ESCOVA PARA PISCINA MODELO CURVA
Escova para piscina modelo curva, com no mínimo 44 cm, cerdas 
confeccionadas em nylon tamanho médio e corpo confeccionado em abs 
(plástico resistente), recomendada  para piscinas de vinil, fibra e alvenaria, 
utilizada para esfregar e remover sujeiras leves das paredes e o fundo da 
piscina, de 1º uso, sem defeito, de 1ª qualidade.
Marca: Pooltec Pooltec

UNID. 3 33,03 99,09

11 004.064.249 RODO ASPIRADOR PARA PISCINA
RODO ASPIRADOR PARA PISCINA, confeccionado em termoplástico 
(ABS), mínimo de 03 rodas; com engate giratório e sistema de regulagem 
de altura, indicado para piscinas de fibra e alvenaria. Comprimento total 
aproximado: 46,5 cm; largura total aprox.. 18 cm; altura total aprox. 
14,3cm; peso aprox.. 1,845kg.
Marca: Pooltec Pooltec

UNID. 5 65,62 328,10

14 004.136.663 CABO DE ALUM. TELESCOPICO 6 METROS C/ MANOPLA DE APOIO
CABO DE ALUM. TELESCOPICO 6 METROS C/ MANOPLA DE APOIO- 
Modelo: Cabo Bi-telescópico 6. Comprimento: Seis (06) metros com 
manopla de apoio. Com dois conjuntos Trava Cabo.
Marca: Pooltec Pooltec

UNID. 3 100,89 302,67

15 004.136.678 ADAPTADOR PARA MANGUEIRA DE ASPIRAÇÃO - 1 1/2”
Adaptador para mangueira de 1 ½ polegada, utilizado para acoplamento 
da mangueira do aspirador junto ao sistema filtrante da piscina, luva 
confeccionada em termoplástico resistente, de 1º uso, sem defeito, de 1ª 
qualidade.
Marca: Pooltec Pooltec

UNID. 5 8,17 40,85
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16 004.136.696 ESCOVA DE AÇO PARA PISCINA
Escova para piscina, confeccionada em corpo de plástico e cerdas em aço 
inox, medindo no mínimo 140mm de largura, 100mm de altura e 50 mm 
de profundidade, pesando aproximadamente 200g, recomendada para 
piscinas de alvenaria, utilizada para remover sujeira grossa no rejunte dos 
azulejos, de 1º uso, sem defeito, de 1ª qualidade.
Marca: Pooltec Pooltec

UNID. 4 40,62 162,48

Total do Proponente 55.411,29

Item
102320
Código

AMMER COMERCIO DE PRODUTOS QUIMICOS DO BRASIL - EI
CNPJ: 19.876.529/0001-00
R MONTE LIBANO, 271 ******** - PADRE EUSTAQUIO, BELO 
HORIZONTE - MG, CEP: 30730-450
Telefone: (31) 3658-4356
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

4 004.031.010 LIMPA-BORDAS - 01 LITRO
Limpa-Bordas, utilizado para eliminar a sujeira das bordas de todos os 
tipos de piscinas, em frascos de 1000ml em polietileno resistente com 
tampa de furo, possui lacre de segurança, de 1º uso, sem violação ou 
defeito na embalagem, de 1ª qualidade.
Marca: NELLY  NELLY BORDAS

FR 90 9,80 882,00

6 004.031.013 ALGICIDA DE MANUTENÇÃO - 05 LITROS
Algicida de manutenção, sem cobre na formulação, utilizado para 
aparecimento de algas em piscinas, pode ser aplicado em piscinas de 
fibra, vinil e azulejo, em frasco de polietileno resistente de 5 litros com 
tampa de rosca, possui lacre de segurança, de 1º uso, sem violação ou 
defeito na embalagem, de 1ª qualidade.
Marca: NELLY  NELLY ALG - ALGICIDA MANUTENÃÃO

FR 150 54,90 8.235,00

7 004.031.014 CLARIFICANTE E FLOCULANTE - 05 LITROS
Clarificante e Floculante, substitui o sulfato de alumínio, utilizado para 
aglomerar e decantando partículas de sujeira suspensas na água, 
melhorar do desempenho do filtro, purifica e clareia a água da piscina, em 
frascos de 5 litros com tampa de rosca, possui lacre de segurança, de 1º 
uso, sem violação ou defeito na embalagem, de 1ª qualidade.
Marca: NELLY  NELLY FLOC

FR 150 37,50 5.625,00

13 004.136.384 BARRILHA LEVE - 1KG.
Barrilha leve, substância alcalina, de cor branca, em forma de pó, utilizado 
para neutralização de efluentes industriais e tratamento de água potável, 
embalado em sacos plásticos resistentes contendo no mínimo 1 kg, 
originalmente pelo fabricante, com identificação do produto, data de 
fabricação e validade, dados do fabricante, indicação de uso estampados 
no rótulo ou no corpo da embalagem, de 1ª qualidade.
Marca: NELLY  NELLY BARRILHA

PACOT 300 4,70 1.410,00

Total do Proponente 16.152,00
Data da Assinatura: 19/07/2021.
Amparo Legal: Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.
Assina: Sr. Luciano Silva de Oliveira - Diretor-Presidente da Fundação de Esportes de Corumbá.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
E ORÇAMENTO

<#MS#30179#16#30490>

Extrato de Designação de Servidores para Gestão e Fiscalização da Carta 
Contrato nº 08/2021 - Processo nº 12.813/2021- SEFIG.
Partes: Secretaria Municipal de Finanças e Gestão e a Empresa RCM Informática 
Ltda - EPP.
Objeto: Ficam responsáveis, a partir de 11/06/2021, como gestora, Tiany Luize 
Messias Maciel, matrícula 6627 e como fiscal Marcio José Tiaen, matrícula 
6481, pelo acompanhamento da execução do Contrato nº 08/2021, referente à 
Contratação emergencial para implantação, licenciamento de uso de sistemas 
de informática integrados, para a gestão pública municipal e os serviços 
de conversão de dados, implantação, migração de dados pré-existentes, 
treinamento, manutenção, suporte técnico e acompanhamento durante o período 
contratual, para atendimento da Prefeitura Municipal de Corumbá.
Data de Assinatura: 14/06/2021.
Assina: Luiz Henrique Maia de Paula - Secretário Municipal de Finanças e Gestão.

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PROJETOS ESTRATÉGICOS

Edital de Convocação
Nº 007/2021

Edital do sorteio de quadra e lote dos candidatos 
selecionados participarem do Programa Lotes 
Urbanizados - Parceria da Agência de Habitação 
do Estado/AGEHAB e Prefeitura Municipal de 
Corumbá.

A Prefeitura Municipal de Corumbá, através da Gerência de Habitação e Regu-
larização Fundiária, publicar a relação das famílias b das 21 famílias pré-selecio-
nadas abaixo relacionadas,  participaram do sorteio com número da quadra e da 
unidade, no dia 20 de julho de 2021, as 8 horas, no auditório do Sindicato Rural 
localizado na avenida General Rondon, nº 1.033, centro. O sorteiro foi realizado 
Seguindo as normas de Biossegurança vigentes do município.

Corumbá/MS,20  de julho de 2021.

Ricardo Campos Ametlla
Secretário Municipal de Projetos Estratégicos

Nome CPF Quadra Lote 

Cármen Soto Gomes 
dos Santos

733.402.431-15 40 21

Marlene Heredia 290.157.5151-49 21 01

Maria de Lourdes de 
Arruda Pinto

409.077.321-00 36 27

Elizama Arruda dos 
Santos

506.969.801-00 39 18

Daniela da Silva 
Lopes

060.816.961-70 23 22

Edinara Anderson 
Affeldt e Alex Vinicius 
de M. Moraes

006.150.080-11 11 19

Elaine Vargas dos 
Santos  e Nilson C. 
De Amorim C. Pereira

056.029.261-94 37 03

Elizabeth do Carmo e 
Juscelino Coca

009.258.421-76 40 04

Frideberto Ronlon 
Ojeda

379.156.571-00 37 04

Juliane Francisca do 
Carmo e Alvarez da 
Costa Franco

009.699.321-97 38 13

Lezanil Fernandes 
Dias

027.314.271-24 23 21

Lilian de Freitas 
Araújo

064.927.451-24 24 01

Luciene Alves 
Fernandes

959.995.741-53 40 02

Luzia Barrios Pereira
022.828.081.85 36 26

Marcelo de Carvalho 
Medeiros 

506.848.251-04 37 27

Marcielli Regina 
Senna

024.649.941.-97 10 21

Odilza Augusta da 
Silva

408.863.101-30 40 01

Priscila Picardio 
Mendonça

032.832.331-44 39 14

Raisa Mercado Rojas 
019.132.701-81 36 25

Rozilaini Rodrigue s
013.761.511-62 24 02

Wiviane da Silva 
Duran

016.397.851-40 36 24

Ricardo Campos Ametlla
Secretário Municipal  Projetos Estratégicos

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO 
POR PRAZO DETERMINADO N°41/2019
2° Aditivo ao Contrato 41/2019
PARTES: RICARDO ALEXANDRE DE SOUZA BREGA E MUNICÍPIO DE 
CORUMBÁ
OBJETO: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL POR 12 (DOZE) MESES A CONTAR  
DE: 17/07/2021.
BASE LEGAL: Lei Complementar Municipal nº. 115, de 26 de dezembro de 2007, 
e suas alterações pela Lei Complementar n°228, de 26 de junho de 2018.
DATA DO TÉRMINO DO CONTRATO: 17/07/2022.
ASSINAM: Rogério dos Santos Leite - Secretário Municipal Saúde e Ricardo 
Alexandre de Souza Brega.

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO 
POR PRAZO DETERMINADO N°45/2019
2° Aditivo ao Contrato 45/2019
PARTES: VELUMA CAROLINE ACHAVAL FERRREIRA E MUNICÍPIO DE 
CORUMBÁ
OBJETO: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL POR 12 (DOZE) MESES A CONTAR  
DE: 17/07/2021.
BASE LEGAL: Lei Complementar Municipal nº. 115, de 26 de dezembro de 2007, 
e suas alterações pela Lei Complementar n°228, de 26 de junho de 2018.
DATA DO TÉRMINO DO CONTRATO:17/07/2022.
ASSINAM: Rogério dos Santos Leite - Secretário Municipal Saúde e Veluma 
Caroline Achaval Ferreira.

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO 
POR PRAZO DETERMINADO N°47/2019
2° Aditivo ao Contrato 47/2019
PARTES: KLEBER DE CARVALHO E MUNICÍPIO DE CORUMBÁ
OBJETO: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL POR 12 (DOZE) MESES A CONTAR  
DE: 17/07/2021.
BASE LEGAL: Lei Complementar Municipal nº. 115, de 26 de dezembro de 2007, 
e suas alterações pela Lei Complementar n°228, de 26 de junho de 2018.
DATA DO TÉRMINO DO CONTRATO:17/07/2022.
ASSINAM: Rogério dos Santos Leite - Secretário Municipal Saúde e Kleber de 
Carvalho.

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO 
POR PRAZO DETERMINADO N°46/2019
2° Aditivo ao Contrato 46/2019
PARTES: RAYSSA ROJAS BOBADILHA E MUNICÍPIO DE CORUMBÁ
OBJETO: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL POR 12 (DOZE) MESES A CONTAR  
DE: 17/07/2021.
BASE LEGAL: Lei Complementar Municipal nº. 115, de 26 de dezembro de 2007, 
e suas alterações pela Lei Complementar n°228, de 26 de junho de 2018.
DATA DO TÉRMINO DO CONTRATO: 17/07/2022.
ASSINAM: Rogério dos Santos Leite - Secretário Municipal Saúde e Rayssa 
Rojas Bobadilha./>
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                                                   DELIBERAÇÃO 027/CMDCA/2021 DE 20 JULHO DE 2021. 

 
                   Dispõe sobre o Edital de Chamamento 

Público nº 002/2021 para Apresentação 
dos Projetos das Entidades Cadastradas 
no CMDCA a serem financiados pelo 
Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – FMDCA e 
dá outras providências. 

 
 

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE 

CORUMBÁ - CMDCA, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Municipal de nº 1.136/91, 

considerando a Deliberação de sua Plenária, em 79ª Reunião Extraordinária realizada no dia 

20/07/2021, Ata 250ª. 

 
Considerando os recursos financeiros alocados no Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – FMDCA, no importe de R$ 805.000,00 (oitocentos e cinco mil reais) para o 

exercício de 2021, a ser objeto de Edital de Chamamento Público 02/2021, cada projeto não 

deverá ultrapassar o valor de R$ 115.000,00 (cento e quinze mil reais) para captação dos recursos 

pelas Organizações da Sociedade Civil, que apresentarem projetos devidamente aprovados pelo 

CMDCA.                                                                                                                                   

 
 
O CMDCA Delibera: 

 
Art. 1º - Aprovar e publicar o Edital de Chamamento Público nº 002/2021 para as Entidades 
Cadastradas no CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente que 
apresentarem Projetos a serem financiados pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – FMDCA. 
 
Art. 2º As datas e prazos das etapas do Presente Edital estão especificados no quadro abaixo: 
 

ETAPAS DESCRIÇÃO DAS ETAPAS PRAZO 
1 Publicação do Edital de Chamamento 

Público 
20/7/2021 

2 Envio das propostas pelas OSCs. Até 20/8/2021 
3 Etapa competitiva de avaliação das 

propostas pela Comissão de Seleção. 
       23/8/2021 a 24/8/2021 

4 Divulgação do resultado preliminar. 24/8/2021 
5 Interposição de recursos contra o resultado 

preliminar. 
27/8/2021 

6 Análise dos recursos pela Comissão de 
Seleção. 

30/8/2021 

CONSELHOS MUNICIPAIS

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES
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7 Homologação e publicação do resultado 
definitivo da fase de seleção, com 
divulgação das decisões recursais 
proferidas (se houver). 

1°/9/2021 

 
 
Art. 3º Esta Deliberação entrará em vigor a partir de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 
 

 
Fernando Henrique Melgar 

Presidente do CMDCA 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2021 
                                                                   

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Corumbá – MS (CMDCA), no 
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 1.136 de 29 de maio de 1991, com 
fundamento na Lei Federal 13.019, de 31 de julho de 2014, regulamentada no âmbito municipal 
pelo Decreto nº 1.764, de 06 de março de 2017 e Decreto Municipal n. 122 de 28 de julho de 
1993, que dispõem sobre o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Corumbá, em consonância com a decisão da plenária do CMDCA, 79ª Reunião Extraordinária 
realizada no dia 20 de Julho de 2021 às oito horas, descrita na ATA nº 250ª/CMDCA/2021; torna 
público o presente Edital de Chamamento Público nº02/2021, visando à seleção de Organizações 
da Sociedade Civil (OSC’s) interessadas em celebrar termo de colaboração para fins de execução 
de projetos voltados à promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, ações 
de formação à cidadania, ao protagonismo, à socialização e ao fortalecimento de vínculos no 
território do município de Corumbá/MS, que atendam aos eixos descritos no item 1.3, do presente 
edital. 
 
1. DO PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO E DO FUNDAMENTO 
LEGAL 
1.1 A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a celebração de 
parceria entre as OSCs selecionadas e o município de Corumbá, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Cidadania (SMASC), mediante formalização de Termo de 
Colaboração, consecução de planos de trabalhos, cuja concepção seja das organizações da 
sociedade civil, com o objetivo de incentivar projetos desenvolvidos ou criados por essas 
organizações, nas áreas previstas em seus respectivos estatutos, que envolvam a transferência de 
recursos financeiros. 
1.2 O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
regulamentada no âmbito municipal pelo Decreto nº 1.764, de 06 de março de 2017; e pela Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), além das condições 
previstas neste Edital. 
1.3 DOS EIXOS DA AÇÃO: 
Poderão ser selecionadas propostas que tenham como eixo: 
I – Proteção Especial: 

a) Auxílio, apoio e orientação à família, a criança e ao adolescente (atendimento psicossocial 
e/ou jurídico) e ações que estimulem e provoquem o desacolhimento e propiciem os encami-
nhamentos necessários para garantir o direito à convivência familiar original ou substituta e 
comunitária conforme § 2º do art. 260 do ECA. 

b) Níveis de proteção à violência sexual e doméstica bem como combate ao abuso e exploração 
sexual. 

II – Educação: 
a) Ações inovadoras e/ou complementares ao desenvolvimento integral da criança de 0 a 5 

anos que visem à complementação da política de atendimento da criança.  
b) Ações de incentivo à leitura e ao estudo de matemática envolvendo crianças e adolescentes 

de 06 a 14 anos. 
c) Ações de auxílio na alfabetização e incentivo à leitura e/ou produção de textos para ado-

lescentes a partir de 14 anos. 
d) Projetos que propiciem a complementação ao desenvolvimento da criança e do adolescente 

de 06 a 18 anos na perspectiva educacional. 
 

III – Saúde: 
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a) Projetos voltados à prevenção, acompanhamento e/ou tratamento de uso de drogas lícitas e 
ilícitas; e de doenças sexualmente transmissíveis - DST/AIDS; 

b) Projetos voltados à questão da sexualidade na adolescência; 
c) Projetos para crianças e adolescentes com deficiências voltadas ao diagnóstico, acompanha-

mento e/ou tratamento e inclusão social; 
d) Projetos voltados ao acompanhamento da saúde em geral de crianças e adolescentes; 
e) Projeto voltado ao atendimento e acompanhamento de crianças e adolescentes vítimas de      

violência e de exploração sexual. 
IV – Esporte, cultura, tecnologia e lazer: 
a) Projetos que possibilitem a realização de ações ligadas à promoção do esporte, cultura, tecno-

logia e lazer que tenham como foco a inclusão social e/ou ações preventivas. 
V – Controle social e garantia de defesa de direitos: 

a) Fortalecimento de fórum das entidades não governamentais de defesa de direitos da 
criança e do adolescente; 

b)  Incentivo à participação ativa da criança e do adolescente na elaboração de ações vi-
sando seu desenvolvimento; 

c) Capacitação de operadores de direito, dirigentes de entidades não governamentais e de 
coordenadores voltados para a criança e para o adolescente. 

VI – Trabalho: 
a) Prevenção e erradicação do trabalho infantil; 
b) Qualificação profissional do adolescente – apoio à entrada no mundo do trabalho e geração de 

renda; 
c) Aprendizagem (lei do Aprendiz nº 10.097/2000 e alterações) projetos que propiciem essa 

oportunidade ao permitir a formação técnico-profissional de jovens de 14 a 18 anos dentro 
dos princípios da proteção integral do adolescente garantido pela legislação brasileira. 

1.4 A seleção das propostas observará a ordem de classificação e a disponibilidade orçamentária e 
financeira para a celebração dos termos de colaboração. 
1.5 Havendo saldo remanescente poderá ser firmada nova parceria, obedecida a ordem de 
classificação por eixo. 
 
2. DO OBJETO DO TERMO DE COLABORAÇÃO E DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
2.1 O termo de colaboração terá por objeto a concessão de apoio da Administração Pública 
Municipal para incentivar e reconhecer os projetos voltados à promoção, proteção e defesa dos 
direitos da criança e do adolescente, ações de formação à cidadania, ao protagonismo, à 
socialização e ao fortalecimento de vínculos que atendam aos eixos supracitados.  
2.2. Os valores atinentes aos recursos financeiros a serem repassados estão vinculados ao Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA para estabelecimento dos termos 
de colaboração a serem celebrados com as organizações da sociedade civil, devidamente inscritas 
e regulares, que apresentarem os projetos devidamente aprovados pelo CMDCA, sendo o 
montante de R$ 805.000,00 (oitocentos e cinco mil reais) para o exercício de 2021, cada projeto 
não deverá ultrapassar o valor de R$ 115.000,00 (cento e quinze mil reais). 
2.3. O termo de colaboração a ser formalizado, após a aprovação do plano de trabalho e assinatura 
do respectivo instrumento, terá o prazo de vigência em até 12 meses, a contar de sua respectiva 
assinatura, sendo que o montante especificado no item anterior será repassado em parcela única. 
 
 
3. DO OBJETIVO 

O presente instrumento visa regulamentar e publicizar o procedimento de inscrição e seleção de 
projetos privados a serem desenvolvidos pelas OSCs, voltados à promoção e defesa dos direitos da 
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infância e da adolescência que serão considerados aptos a receber financiamento com os recursos 
alocados no Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO 
4.1 Poderão participar deste Edital as Organizações da Sociedade Civil de que trata o inciso I do 
artigo 2º, da Lei Federal n.º 13.019/2014 e o inciso II, do artigo 3º do Decreto Estadual n.º 
14.494/2016, sediadas no município de Corumbá, que comprovem o atendimento dos requisitos 
enumerados na Lei Federal n.º 13.019/2014. 
4.2. A proposta deverá ser inovadora, não podendo apresentar projetos que já foram contemplados 
e apoiados em outras parcerias com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente nos últimos 12 meses. 
4.3 Em caso de inscrição de mais de uma proposta pela OSC, será utilizado o critério cronológico 
sendo considerada como prioritária a primeira proposta protocolada e secundária a outra proposta 
entregue. 
4.4 Não será permitida a atuação em rede na execução do objeto da parceria de que trata este 
Chamamento Público. 
4.5 Os atos constitutivos da OSC proponente devem conter a previsão da finalidade ou atividade 
compatível com a proposta inscrita. 
4.6 O projeto a ser desenvolvido e demonstrado na proposta apresentada, deverá ter sua execução 
no âmbito do município de Corumbá-MS. 
4.7 De acordo com as características do objeto proposto, os projetos deverão prever medidas de 
acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzidas. 
 
5. DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS VALORES PREVISTOS PARA A 
CONSECUÇÃO DO OBJETO E DA VIGÊNCIA DO EDITAL. 
5.1 O montante de recursos destinado ao presente Edital é de R$ R$ 805.000,00 (oitocentos e 
cinco mil reais), provenientes do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(FMDCA), conforme aprovado pela Deliberação Nº027 de 20 de julho de 2021/CMDCA - 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
5.2 A soma total dos valores dos projetos aprovados não deverá ultrapassar o limite disposto no 
item 2.2. do presente Edital. 
5.3. Na hipótese da soma total dos valores dos projetos a serem aprovados ultrapassar o limite 
disposto no item 2.2 deste edital, caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente informar para os pleiteantes ao recurso que a OSC proponente poderá informar seu 
interesse na complementação do valor excedente ao teto fixado, com recursos próprios e, ainda, 
comprovar no ato da apresentação do Projeto que dispõe de recursos financeiros que assegurem a 
completa execução do projeto. 
5.4. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso que guardará 
consonância com as metas da parceria, observado o art. 48 da Lei Federal n.º 13.019/2014. 
5.5. Em caso de eventuais contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral, 
efetuados com recursos da parceria, a OSC deverá observar o instrumento da parceria e a 
legislação vigente, em especial o disposto nos incisos XIX e XX do art. 42 e nos arts. 45 e 46 da 
Lei Federal n° 13.019/2014. 
5.6. Todos os recursos da Parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, em estrita 
observância ao plano de trabalho aprovado, sendo admitido, ainda, o pagamento das despesas 
previstas no art. 46 da Lei Federal n.º 13.019/2014. 
5.7. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, deverão ser devolvidos à 
Administração Pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos 
termos do art. 52 da Lei Federal n.º 13.019/2014. 
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6. DA FASE DE SELEÇÃO 
6.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas e datas: 
 

ETAPAS DESCRIÇÃO DAS ETAPAS PRAZO 
1 Publicação do Edital de Chamamento 

Público 
20/7/2021 

2 Envio das propostas pelas OSCs. Até 20/8/2021 
3 Etapa competitiva de avaliação das 

propostas pela Comissão de Seleção. 
       23/8/2021 a 24/8/2021 

4 Divulgação do resultado preliminar. 24/8/2021 
5 Interposição de recursos contra o resultado 

preliminar. 
27/8/2021 

6 Análise dos recursos pela Comissão de 
Seleção. 

30/8/2021 

7 Homologação e publicação do resultado 
definitivo da fase de seleção, com 
divulgação das decisões recursais 
proferidas (se houver). 

1°/9/2021 

 
6.2 - Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público. 
6.2.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial da Prefeitura de 
Corumbá - MS (www.corumba.ms.gov.br), no Diário Oficial do Município, nos termos da 
legislação vigente. 
 
6.3. Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs 
6.3.1. Os proponentes deverão entregar pessoalmente toda a documentação por meio de Ofício 
(modelo anexo I) em envelope fechado e com identificação externa da instituição proponente e 
meios de contato, com a inscrição “Proposta – Edital de Chamamento Público n° 002/2021”, para 
o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do adolescente – CMDCA no seguinte 
endereço: Rua Antônio Maria Coelho, n. 1000, Centro, Corumbá-MS (Casa dos Conselhos), e 
deverão ser entregues para a Sra. Rosianne Grillo, secretária executiva do CMDCA, de 
segunda a sexta feira, no horário das 08h às 13h.  
  
6.3.2. O Formulário de Inscrição (Anexo II) e o Plano de Trabalho (Anexo III) referentes a(s) 
proposta(s) devem ser entregues em uma via impressa, com todas as páginas rubricadas e 
numeradas sequencialmente e, ao final, assinada pelo representante legal da OSC proponente; e 
uma via digitalizada, que deverá ser enviada para o e-mail cmdca@corumba.ms.gov.br. 
6.3.3. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim 
como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem solicitados pelo CMDCA. 
6.3.4. Documentações a serem entregues para comprovar a regularidade jurídica e administrativa 
das Organizações de Sociedade Civil – OSC: 
a) Cópia da ata do mandato da diretoria em exercício; 
b) Cópia do estatuto, regulamento ou compromisso da instituição (em conformidade com os 
incisos I, III e IV do artigo 33 da lei n. 13.019/2014); 
c) Cópia do CNPJ atualizado; 
d) Copia de comprovante de endereço atualizado da instituição; 
e) Cópia do CPF e da Carteira de Identidade do Diretor/Presidente da Organização; 
f) Cópia do endereço residencial Diretor/Presidente da Organização da instituição 
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g) Certidões Negativas de Débitos com a Fazenda Municipal, Estadual, Federal, FGTS e 
Trabalhista; 
h) Cópia de comprovante de cadastro no CMDCA; 
i) Relatório Fotográfico das Instalações Físicas da Instituição; 
j) Cópia de comprovante de título de Utilidade Pública e/ou OSCIP; 
k) Cópia de comprovantes de leis que confirmem que a OSC foi declarada como utilidade pública; 
l) Planilha orçamentária contendo três orçamentos distintos, no caso de aquisição de bens e 
serviços; 
m) comprovante de experiência prévia. 
 
6.3.5. As declarações abaixo relacionadas deverão ser anexadas a proposta juntamente com os 
documentos relacionados no item 6.3.5 e alocadas no envelope citado no item 6.3.1: 
a) Declaração de Ciência e Concordância (Anexo IV); 
b) Declaração sobre Instalações e Condições Materiais (Anexo V); 
c) Declaração e Relação dos Dirigentes da Entidade (Anexo VI); 
d) Declaração de Aplicação de Recursos (Anexo VII); 
e) Declaração Inocorrência em impedimentos (Anexo VIII); 
f) Declaração de Disponibilidade a fiscalização (Anexo IX); 
g) Declaração que não emprega menor (Anexo X); 
h) Declaração de funcionamento regular da instituição, emitido por qualquer órgão público de 
qualquer esfera governamental; 
i) Declaração de cadastro junto à Secretaria Estadual de Direitos Humanos, Assistência Social e 
Trabalho – SEDHAST. 
 
6. 4. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção. 
6.4.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as 
propostas apresentadas pelas OSCs concorrentes. A análise e o julgamento de cada proposta serão 
realizados pela Comissão de Seleção, que terá total independência técnica para exercer seu 
julgamento. 
6.4.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do julgamento 
das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção. 
6.4.3. As propostas deverão conter informações que atendam aos critérios de julgamento 
estabelecidos no item a seguir. 
6.4.4. Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela 
Organização da Sociedade, o CMDCA solicitará a realização de ajustes e a Organização da 
Sociedade Civil deverá fazê-lo. 
6.4.5. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento 
apresentados a seguir, nos termos previsto no inciso V, do parágrafo 1o. do artigo 24, da Lei n.  
13.019/2014: 
a) Coerência entre a justificativa e os objetivos propostos no projeto (1 ponto); 
b) Consistência do projeto em relação aos objetivos propostos e resultados esperados (1 
ponto); 
c) Fundamentação da metodologia e conteúdos propostos (1 ponto); 
d) Especificação de monitoramento e sistema de avaliação (0,5 ponto); 
e) Adequação do orçamento: coerência entre os valores solicitados; recursos necessários e 
meta de atendimento; (1 ponto) 
f) Qualificação dos recursos humanos adequados ao objeto do projeto (0,5 ponto); 
g) Declaração de apoio de parcerias institucionais e sociais para a viabilização do projeto, 
quando houver; (0,5 ponto) 
h) Infraestrutura física adequada para a execução do projeto (0,5 ponto); 
i) Viabilidade do cronograma de execução do projeto; (1 ponto) 
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j) Estar em consonância com a legislação relacionada à criança e ao adolescente, em especial, 
ao Estatuto da Criança e do Adolescente (0,5 ponto). 
k) Observância de não duplicidade e sobreposição de verba pública para um mesmo fim ou 
ação em projetos contidos nas atividades das Secretarias Municipais (0,5 ponto). 
l) Relevância social do Projeto (0,5 ponto); 
m) Estar de acordo com os princípios e regras estabelecidos neste Edital;(1 ponto) 
n) Projeto inovador ou inexistente na localidade em que será implantado (0,5 ponto). 
 
6.4.6. Em caso de avaliação igual entre dois ou mais projetos, serão utilizados, de forma 
subsequente, os seguintes critérios de desempate: 
a) Número de crianças e adolescentes atendidos; 
b) Projetos a serem desenvolvidos em áreas de maior risco e vulnerabilidade social; 
c) Avaliação custo X benefício; 
d) Projeto inovador ou inexistente na localidade em que será implantado. 
6.4.7. A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de julgamento, 
deverá acarretar a eliminação da proposta. 
6.4.8. Serão eliminadas aquelas propostas: 
a) cuja pontuação total for inferior a 6,0 (seis) pontos; 
b) que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento; 
c) que estejam em desacordo com este Edital; ou 
d) com valor incompatível com o objeto do termo de cooperação, a ser avaliado pela Comissão de 
Seleção e de eventuais diligências complementares, que ateste a inviabilidade econômica e 
financeira da proposta, inclusive à luz do orçamento disponível.   
6.4.9. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a 
pontuação total obtida, assim considerada a média aritmética das notas lançadas por cada um dos 
membros da Comissão de Seleção, em relação a cada um dos critérios de julgamento. 
6.4.10. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao 
valor de referência constante do chamamento público, levando-se em conta a pontuação total 
obtida e a proporção entre as metas e os resultados previstos em relação ao valor proposto (art. 27, 
§5º, da Lei nº 13.019, de 2014). 
 
6.5. Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar. 
6.5.1. O CMDCA, na data prevista no item 7.1, divulgará, na forma de Deliberação, o resultado 
preliminar do processo de seleção na página do sítio oficial da Prefeitura de Corumbá – MS, no 
Diário Oficial do Município, iniciando-se o prazo para recurso. 
 
6.6. Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Haverá fase recursal 
após a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção. 
6.6.1. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar 
recurso administrativo. Não será conhecido recurso interposto fora do prazo. 
6.6.2. Os recursos serão apresentados por meio de ofício no endereço: Conselho Municipal dos 
Direito da Criança e do Adolescente – CMDCA de Corumbá -MS, sito a Rua Antônio Maria 
Coelho, n. 1.000, Centro, Corumbá-MS (Casa dos Conselhos), e deverão ser entregues para a Sra. 
Rosianne Grillo, secretária executiva do CMDCA, de segunda a sexta feira, no horário das 08h às 
13h. 
6.6.3. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 
 
6.7. Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 
6.7.1. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará. 
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6.7.2. Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo 
previsto no item 6.1, com as informações necessárias à decisão final. 
6.7.3. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo previsto no 
item 6.1. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de 
concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, 
neste caso, serão parte integrante do ato decisório. Não caberá novo recurso contra esta decisão. 
 
6.8. Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com 
divulgação das decisões recursais proferidas, se houver. Após o julgamento dos recursos ou o 
transcurso do prazo sem interposição de recurso, a comissão de seleção e o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente deverão homologar e divulgar, no sítio eletrônico oficial 
da Prefeitura Municipal de Corumbá as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do 
processo de seleção. 
6.8.1. A homologação não gera direito para a OSC à celebração do termo de parceria (art. 
27, §6º, da Lei nº 13.019, de 2014). 
6.8.2. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo no mínimo uma entidade com 
proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas às exigências deste Edital, o CMDCA 
em conjunto com a administração pública poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e 
convocá-las para iniciar o processo de celebração.   
 
7. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE 
COLABORAÇÃO 
7.1. Para a apresentação dos projetos e posterior celebração do termo de colaboração proposta 
neste Edital, a OSC deverá atender aos seguintes requisitos: 
a) ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades de 
relevância pública e social, bem como compatíveis com o objeto do instrumento a ser pactuado 
(art. 33, caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014). Estão dispensadas 
desta exigência as organizações religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 
13.019, de 2014); 
b) ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de 
dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de 
igual natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e cujo objeto social seja, 
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso III, Lei nº 13.019, de 2014). 
Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, 
§§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014); 
c) ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração de 
acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, Lei nº 13.019, de 2014); 
d) possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 01 ano de existência, 
com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ (art. 33, caput, 
inciso V, alínea “a”, da Lei nº 13.019, de 2014); 
e) possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da colaboração ou de 
natureza semelhante, pelo prazo mínimo 01 ano, a ser comprovada no momento da apresentação 
do plano de trabalho, por meio de declaração emitida por qualquer órgão público de qualquer 
esfera. (Art.33, caput, inciso V, alínea “b”, da Lei nº 13.019, de 2014). 
f) possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto do termo de 
colaboração e o cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua 
contratação ou aquisição com recursos da colaboração, a ser atestado mediante declaração do 
representante legal da OSC, conforme Anexo V – Declaração sobre Instalações e Condições 
Materiais.  Devendo ser necessária a demonstração de capacidade prévia instalada por meio de 
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Relatório Fotográfico, sendo admitida a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de 
serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da colaboração (art. 33, 
caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014); 
g) deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto do termo de 
colaboração e o cumprimento das metas estabelecidas, a ser comprovada. Devendo ser necessária 
a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a contratação de profissionais, a 
aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o 
cumprimento do objeto da colaboração (art. 33, caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, 
de 2014); 
h) apresentar comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista: Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal, Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
referentes à regularidade trabalhista, (art. 34, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014) (Anexo 
VI, item 12.1 C.14 da Resolução TCE/MS 139 de 18 de janeiro de 2021); 
i) apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do 
estatuto registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão 
simplificada emitida por junta comercial (art. 34, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014); 
j) apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal 
atualizada dos dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, número e órgão expedidor 
da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF de cada um 
deles, conforme Anexo VI – Declaração e Relação dos Dirigentes da Entidade (art. 34, caput, 
incisos V e VI, da Lei nº 13.019, de 2014); 
k) comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia de documento 
hábil, a exemplo: conta de consumo de energia ou água ou contrato de locação (art. 34, caput, 
inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014); 
l) atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a OSC se tratar de 
sociedade cooperativa (art. 2º, inciso I, alínea “b”, e art. 33, §3º, Lei nº 13.019, de 2014); 
m) apresentar certificado de registro no CMDCA do município de Corumbá – MS dentro da 
validade. 
n) apresentar declaração de cadastro junto à SEDHAST, dentro da validade. 
 
7.2. Ficará impedida de concorrer no presente chamamento público e posterior celebração da 
parceria a OSC que: 
a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no 
território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014); 
b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39, caput, 
inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014); 
c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de 
órgão ou entidade da administração pública municipal, estendendo-se a vedação aos respectivos 
cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 
exceto em relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades 
referidas. Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de 
políticas públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 13.019, de 2014); 
d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 05 (cinco) anos, exceto se 
for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados, 
ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver 
pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei nº 
13.019, de 2014); 
e) tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a administração, com declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com a administração pública, com a sanção prevista no inciso II do art. 73 da 
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Lei nº 13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014 
(art. 39, caput, inciso V, da Lei nº 13.019, de 2014); 
f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal, Controladoria do 
município ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 
últimos 08 (oito) anos (art. 39, caput, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014); ou 
g) tenha entre seus dirigentes pessoas cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas 
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada responsável por falta grave e 
inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem 
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (art. 
39, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014). 
 
8. COMISSÃO DE SELEÇÃO 
8.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente 
chamamento público, constituídas por membros do CMDCA. 
8.1.1. Os membros da comissão representantes do CMDCA em número de 04 serão eleitos pelos 
representantes do CMDCA em reunião destinada a este fim. 
8.2. Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que nos últimos 05 anos tenha 
mantido relação jurídica com a OSC cujo projeto esteja sendo analisado (art. 27, § 2º, da Lei nº 
13.019, de 2014) devendo ser devidamente declarado pelo presidente por meio de documento 
próprio com a ciência dos membros. 
8.3. A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a continuidade 
do processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro impedido deverá ser 
imediatamente substituído por membro que possua qualificação equivalente à do substituído ou 
projeto encaminhado a outra comissão, sem necessidade de divulgação de novo Edital (art. 27, §§ 
1º a 3º, da Lei nº 13.019, de 2014). 
8.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico 
de especialista que não seja membro desse colegiado. 
8.5. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a 
autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para 
esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da 
isonomia, da impessoalidade e da transparência. 
 
9. DA FASE DE CELEBRAÇÃO 
9.1 – Após a publicação do resultado final, a administração pública municipal convocará a OSCs 
selecionadas para, no prazo a ser estipulado, a partir da convocação, apresentar na sede da 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, sito a Rua Dom Aquino Correa, n. 884, 
centro, o Plano de Trabalho (Anexo III) atualizado que deve estar de acordo com o Projeto 
selecionado, e toda documentação exigida para comprovação dos requisitos para a celebração do 
termo de colaboração e de que não incorre nos impedimentos legais (conforme previsão dos arts. 
28, caput, 33, 34 e 39 da Lei nº 13.0192014), conforme os itens 6.3.5. e 6.3.6. deste edital. 
 
10. DOS RECURSOS FINANCEIROS A SEREM REPASSADOS 
10.1. Os valores atinentes aos recursos financeiros a serem repassados estão vinculados ao Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA para estabelecimento das parcerias 
a serem celebradas com as organizações da sociedade civil que apresentarem os projetos a serem 
aprovados pelo CMDCA, sendo o montante de R$ 805.000.00 para o exercício de 2021, cuja 
programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria está descrita abaixo, 
nos termos do inciso I, Artigo 24 da Lei n. 13.019/2014. 
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42.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA; 
42.93 – FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE; 
08.243.0103 – PROCIDADÃO – CORUMBÁ; 
2650 – PROTEÇÃO A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE; 
150.000 – DOAÇÕES FMDCA; 
33.50.43.00 – SUBVENÇÕES SOCIAIS. 
 
10.2. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará 
consonância com as metas da colaboração, observado o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 
2014. 
10.3. De posse da sua via do Termo de Colaboração assinado a Organização deverá abrir Conta 
Corrente em instituição financeira pública, isenta de tarifas bancárias exclusivamente para uso da 
parceria e encerrada ao término desta. 
10.4. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em gerais efetuados com 
recursos da colaboração, a OSC deverá observar o instrumento do termo de colaboração e a 
legislação regente, em especial o disposto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da 
Lei nº 13.019, de 2014. 
É recomendável a leitura integral dessa legislação, não podendo a OSC ou seu dirigente alegar, 
futuramente, que não a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para evitar as sanções cabíveis. 
10.5. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo 
admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano de trabalho (art. 46 da Lei nº 
13.019, de 2014): 
a) remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal 
próprio da OSC, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de 
impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo 
terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas; 
b) diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do 
objeto da parceria assim o exija; 
c) custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor 
total da parceria (aluguel, telefone, assessoria jurídica, contador, água, energia, dentre outros); 
caso sejam feitas compras online que resultem em cobrança de frete, essa despesa somente poderá 
ser custeada com recurso, caso esteja prevista no Plano de Trabalho, item “4. Descrição das 
despesas”; 
d) aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e 
serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos 
equipamentos e materiais. 
e) Os rendimentos de ativos financeiros deverão ser aplicados no objeto da parceria, estando 
sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 
10.6. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados às colaborações, servidor ou 
empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de 
órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses 
previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município. 
10.7. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com o orçamento do FMDCA, 
respeitado o interesse público e desde que caracterizadas a oportunidade e conveniência 
administrativa. 
 
11. DISPOSIÇÕES FINAIS 



Edição Nº 2.212 • TerçA-Feira, 20 de Julho de 2021     

Página 29

DIOCORUMBÁ  

13 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBÁ.                                  

      Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 
          Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

Rua Antonio Maria Coelho, 1000 – CEP 79301-002 
Centro- Corumbá/MS 67 3907 5352. 

E-mail: cmdca@corumba.ms.gov.br 

 

11.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial da Prefeitura de 
Corumbá - MS, e ficará afixado na Casa dos Conselhos de Corumbá, sito a Rua Antônio Maria 
Coelho nº 1.000 Bairro: Centro, obedecendo aos prazos da tabela 1. 
11.2. Qualquer interessado poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 10 
dias da data-limite para envio das propostas. A resposta às impugnações caberá ao presidente do 
CMDCA. 
11.2.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de 
seus anexos, deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 10 dias da data-limite para 
envio da proposta. Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão de Seleção. As impugnações 
e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. As respostas às 
impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do processo de Chamamento 
Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 
11.2.2. Eventual modificação no edital decorrente das impugnações ou dos pedidos de 
esclarecimentos ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando-se o 
prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas ou 
o princípio da isonomia. 
11.3. O CMDCA e a comissão de seleção resolverão os casos omissos e as situações não previstas 
no presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração 
pública. 
11.4. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, 
no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou 
reclamação de qualquer natureza, desde que aprovado pelo CMDCA. 
11.5. A administração pública não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar deste 
chamamento público. 
11.6. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas 
correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades 
concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da 
administração pública. 
11.7. Constituem anexos do presente Edital, cujos modelos editáveis serão fornecidos pelo 
CMDCA, dele fazendo parte integrante: 
ANEXO I - Modelo de Oficio de Encaminhamento do Projeto; 
ANEXO II - Formulário de Inscrição – Modelo Projeto; 
ANEXO III - Modelo de plano de trabalho atualizado; 
ANEXO IV - Declaração de Ciência e Concordância;  
ANEXO V - Declaração sobre Instalações e Condições Materiais; 
ANEXO VI - Declaração e Relação dos Dirigentes da Entidade; 
ANEXO VII - Declaração de Aplicação de Recursos; 
ANEXO VIII - Declaração de inocorrência a impedimentos; 
AXEXO IX – Declaração de disponibilidade a fiscalização; 
ANEXO X – Declaração que não emprega menor; 
ANEXO XI– Minuta do Instrumento de Celebração da Parceria. 
 
                                                                                             

Corumbá- MS 20 de julho de 2021. 

 

 
Fernando Henrique Melgar                                     Amanda Cristiane Balancieri Iunes 
  Presidente do CMDCA                         Secretária Municipal de Assistência Social e 

Cidadania 
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ANEXO I 

OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO 

 

Of. XXXX/2021 

                                                                            Corumbá, XX de XXXXXXXX de 2021. 

Ao Senhor 

Fernando Henrique Melgar 

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA – Corumbá – MS 

 Assunto: Inscrição de projeto no Edital de Chamamento Público nº 002/2021 - FMDCA/2021 

 

Por meio deste, venho efetuar a inscrição da (nome da entidade e do projeto(s)) situada na cidade 

de Corumbá – MS, na Rua ... , no processo de seleção do Edital nº 002/2021/FMDCA. 

Assim sendo solicitamos análise do projeto ora encaminhado em conformidade com o Edital 

mencionado acima. 

Para tanto encaminho os seguintes documentos solicitados. 

Cópia da ata do mandato da diretoria em exercício; 

Cópia do estatuto, regulamento ou compromisso da instituição (em conformidade com os 

incisos I, III e IV do artigo 33 da lei n. 13.019/2014); 

Cópia do CNPJ atualizado; 

Copia de comprovante de endereço atualizado da instituição; 

Cópia do CPF e da Carteira de Identidade do Diretor/Presidente da Organização; 

Cópia do endereço residencial Diretor/Presidente da Organização da instituição 

Certidões Negativas de Débitos com a Fazenda Municipal, Estadual, Federal, FGTS e 

Trabalhista; 

Cópia de comprovante de cadastro no CMDCA; 

Relatório Fotográfico das Instalações Físicas da Instituição; 

Cópia de comprovante de título de Utilidade Pública e/ou OSCIP; 
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Cópia de comprovantes de leis que confirmem que a OSC foi declarada como utilidade 

pública; 

Planilha orçamentária contendo três orçamentos distintos, no caso de aquisição de bens e 

serviços; 

Comprovante de experiência prévia. 

Declaração de Ciência e Concordância (Anexo IV); 

Declaração sobre Instalações e Condições Materiais (Anexo V); 

Declaração e Relação dos Dirigentes da Entidade (Anexo VI); 

Declaração de Aplicação de Recursos (Anexo VII); 

Declaração Inocorrência em impedimentos (Anexo VIII); 

Declaração de Disponibilidade a fiscalização (Anexo IX); 

Declaração que não emprega menor (Anexo X); 

Declaração de funcionamento regular da instituição, emitido por qualquer órgão público de 

qualquer esfera governamental; 

Declaração de cadastro junto à Secretaria Estadual de Direitos Humanos, Assistência 

Social e Trabalho – SEDHAST. 

 

 

Neste ato, declaro estar ciente e de acordo com as condições expressas no Edital no 

002/2021/FMDCA. 

 

Local e data: 

(Assinatura do Presidente ou equivalente) 
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ANEXO II 

 

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

TITULO/NOME DO PROJETO 

Nome da entidade proponente 

 

 

 

Eixo e proposta que busca executar 

 

 

 

 

 

Assinatura do responsável pelo Projeto 

Nome do Responsável pelo Projeto 

Corumbá XX de XXXXX de 2021. 

 

 

 

 

 

                    

1. IDENTIFICACAO DA ENTIDADE: 
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a) Identificação da entidade responsável pelo projeto: 
Razão Social: 
CNPJ: 
 
b) Endereço e dados de contato da entidade que será responsável pela execução do 
projeto: 
Rua: nº 
Bairro: CEP: 
Cidade: 
Telefone: Celular: 
E-mail: 
 
c) Dados do presidente ou responsável da entidade executora: 
Nome completo: 
CPF: RG: 
Rua: Nº 
Bairro: 
Cidade: CEP: 
Telefone: Celular: 
E-mail: 
Cargo: Vencimento do mandato: XX / XX / XXXX 
 
d) Dados da conta bancária: 
Nome do Banco: Nº do Banco: 
Nº da Agencia: Nº da Conta: 
 

 

2 – DESCRICAO DA PROPOSTA 

 

1) Justificativa do projeto (fundamentar a importância do projeto e sua metodologia) 
 
 
2) PÚBLICO ALVO 
 
2.1. Quantidade total estimada de beneficiários direitos 
 

 
PÚBLICO RENDIMENTOS 

Criança  
Adolescente  

Família  
 

 

2.2. Perfil dos beneficiários: 
 
(Descrever itens como faixa etária, bairros de origem, situações de risco ou violações de 
direitos, fragilidades que estão expostos. 

 
2.3.Criterios de seleção: 
2.4.Local de execução do projeto: 
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2.5.Periodo total de execução do projeto: 
 
2.6. Dias e período de atendimento do projeto: 
Mencionar dia da semana e horários de início e termino das atividades do projeto. 
 
 
3. OBJETIVO: 
3.1. Objetivo Geral do projeto: 
 
3.2. Objetivo(s) especifico(s) do projeto: 
 
4. INSTITUIÇAO (OES) QUE APOIARAO O PROJETO OU QUE MANTERAO 
VINCULOS OPERACIONAIS COM A ENTIDADE EXECUTORA NO 
PROCESSO DE EXCUCAO DO PROJETO. 
 
Nomeie as instituições (órgãos públicos, organizações não governamentais, associações 
de bairro, empresas, etc.) e indique o tipo de apoio que fornecera a proposta de ação ou o 
tipo de vínculo que manterá com a organização executora. 
  
  

 

Numero Instituição Tipo de Apoio ou Vínculo 

   

   

 

5. PLANO DE ACAO: 
5.1 Descreva na tabela abaixo as ações que serão realizadas em 2021 diretamente junto ao 

público-alvo indicado no item 2. 

 

ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS 

No. Meta Ação Responsável Prazo 

     

     

     

6. RESULTADOS ESPERADOS: 
6.1: Indique as transformações que a execução do projeto deverá gerar na situação das crianças e 
adolescentes. 
6.2. Indique as transformações que a execução do projeto deverá gerar para outros públicos 
(familiares, profissionais, etc.). 
 
 
7. MONITORAMENTO E AVALIACAO DOS RESULTADOS: 
7.1 Indique os procedimentos e instrumentos de avaliação do projeto. 
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8. ORCAMENTO DO PROJETO: 
 

8.1. Indique no quadro abaixo as despesas que serão necessárias para a execução da projeto 

 

Descrever a 

Despesa 

Recurso do 

Concedente R$ 

Recurso do 

Convenente (se 

houver) 

Detalhes das 

despesas 

(o que comprar) 

Explique a 

necessidade 

(motivo) 

     

     

 

 

8.2. Indique no quadro abaixo os recursos humanos necessários para execução do projeto indicado 

o perfil ou a formação de cada profissional, a função que cada um exercerá na execução do projeto 

e carga horaria semanal de trabalho de cada um. Voluntários também devem constar na tabela: 

 

No. Recursos 

Humanos 

Função Carga horária Remuneração 

     

     

 

Informações complementares sobre os Recursos Humanos (se for o caso). 
 
 
 
 
 
 
8.3. Síntese dos custos para execução do projeto. 

 

Atenção: Lance no quadro abaixo os totais indicados nos quadros anteriores. 

 

ITENS DE DESPESA VALOR R$ 

Total – Despesas  

Total – Recursos Humanos  

Total Geral a ser solicitado    

Total Geral da Entidade  
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8.4. Cronograma físico-financeiro: 
Indique na tabela abaixo o cronograma de desembolso. 

 

ATIVIDADE VALOR PERÍODO (1º MÊS, 2º MÊS, 

ETC..) 

   

   

   

TOTAL   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

PLANO DE TRABALHO 
Cabeçalho contendo: Logotipo, endereço completo, e-mail e telefone da ORGANIZAÇÃO 

DE SOCIEDADE CIVIL 
1 – PROPONENTE – OSC.                                                                                                     Recurso : 

FMDCA 
 
ÓRGÃO/ENTIDADE PROPONENTE: 
XXXXXXXX 

 
CNPJ: 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

 
ENDEREÇO: 
XXXXXXX 

 
 
CIDADE: 
 
CORUMBÁ 

 
U.F: 
 
MS 

 
CEP: 
 
XX.XXX-XXX 

 

DDD/TELEFONE: XX.XXXX.XXXX 
E-MAIL: XXXX@XXXX.XXX 
SITE: XXXXXXXX.XXX.XX 

 
NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente /Diretor da OSC): 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
C.I./ÓRGÃO EXPEDIDOR: XXXXX/XX 
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ENDEREÇO: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

 
CIDADE: 
 
CORUMBÁ 

 
U.F: 
 
MS 

 
CEP: 
 
XX.XXX-XXX 

 
DDD/TELEFONE: XX.XXXX.XXXX 
E-MAIL: XXXX@XXXX.XXX 
SITE: XXXXXXXX.XXX.XX 

 
2 - DESCRIÇÃO DO PROJETO. 

 
TÍTULO DO PROJETO/OBJETO: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
PERÍODO DE EXECUÇÃO: 

XX meses 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: 
 
Nome: Pessoa responsável pelas tratativas documentais 
Email:    email@email.com                                                                  Telefone:  (67) 9XXXX.XXXX 
 
 
IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO (DESCRIÇÃO DA REALIDADE OBJETO DA PARCERIA): 
Diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou 
metas a serem atingidas. 

 
METAS A SEREM ATINGIDAS: 
A descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a serem executadas, devendo estar claro, 
preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter, bem como quais serão os meios utilizados para tanto. 
 
METAS. são os desdobramentos do objeto do Termo de Colaboração em realizações físicas, de acordo com unidades de medidas 
preestabelecidas. Nesse campo deverá ser indicado o conjunto de elementos que compõem o objeto. 
 
MÉTODOS AVALIATIVOS PARA A AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS DA PARCERIA: 
Nesse campo deve conter a forma ou ferramenta utilizada para aferição do cumprimento das metas. 
 
RAZÕES DA PROPOSIÇÃO E INTERESSE PÚBLICO NA SUA REALIZAÇÃO: 
A justificativa deve pautar-se em interesse público recíproco existente entre os partícipes, de modo a se identificar o atendimento a uma 
finalidade pública. 

 
A PREVISÃO DE RECEITA E DESPESAS A SEREM REALIZADAS NA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES OU DOS PROJETOS ABRANGIDOS PELA 
PARCERIA 
Indicar expressamente o valor pactuado e necessário para execução do objeto/projeto. 
 
 

 
3 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO   
META ETAPA OU FASE ESPECIFICAÇÃO INDICADOR FÍSICO DURAÇÃO 

UNIDADE QUANTIDADE INÍCIO TÉRMINO 
É o 
detalhamento 
dos objetivos do 
projeto de forma 
quantificável. 
EX: 10 

Diz respeito à 
metodologia do 
projeto e abrange um 
conjunto de metas. 
 
EX: Plena 

O detalhamento de cada meta. 
 
EX: Serviço Socioassistencial... 

EX: Crianças 10 XX meses XX meses 

 
 

4 - PLANO DE APLICAÇÃO (R$ 1,00) 
NATUREZA DA DESPESA DESCRIÇÃO DAS DESPESAS CONCEDENTE CONTRAPARTIDA SUBTOTAL POR 

NATUREZA DE GASTOS 
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
33.50.43.00 SUBVENÇÕES 

SOCIAIS 
Descorrer todas as despesas que 

pretendidas com o recurso, 
lembrando que o 

material/produto/serviço que não 
for previsto não poderá ser 

R$ 0,00 --- 
Se houver 

R$ 0,00 
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adquirido/contratado. 
 

Ex: Despesas de Custeio tais como: 
aquisição de gêneros alimentícios, 
materiais higiene e limpeza, etc. 

TOTAL GERAL (CONCEDENTE + PROPONENTE) R$ 0,00 

5 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$1,00) 
CONCEDENTE (REPASSE) 

META PERÍODO VALOR 
Exercício 2021 ATÉ 30 DIAS APÓS ASSINATURA DO TERMO DE COLABORAÇÃO --- 

 

PROPONENTE (CONTRAPARTIDA) 
META PERÍODO VALOR 

Exercício 2021 ATÉ 30 DIAS APÓS ASSINATURA DO TERMO DE COLABORAÇÃO --- 

6 – OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE 

Fazer o repasse do recurso conforme cronograma de desembolso, monitorar e avaliar a aplicação do 
recurso. 

7 – OBRIGAÇÕES DA OSC (INCLUÍDAS AS CONTRA-PARTIDAS, SE HOUVER) 

Manter Declarações de Regularidade Fiscal em dias. 

8 – OBSERVAÇÕES GERAIS 

Prestação de Contas em até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria. 

9 – SOLICITAÇÃO 

Para o bom andamento das ações futuras, solicito que os bens quando previsto neste plano de 
trabalho, sejam incorporados definitivamente ao ativo desta Organização ao término da vigência da 
parceira. 

10 – DECLARAÇÃO 
 
Na qualidade de representante da convenente, venho declarar à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL que: 

a) A organização preenche os requisitos mínimos para o seu enquadramento como beneficiário de parceria, conforme exigidos pela Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente. 

b) A organização informará à concedente, a qualquer tempo, as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e a avaliação do processo. 
c) A organização irá prestar contas dos recursos transferidos pela concedente destinados à consecução do objeto do Termo. 
d) A organização irá receber e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta em Instituição Bancária Pública somente para fins de repasse da 

parceria e isenta de taxas.. 
e) A organização não incorre em nenhuma das vedações do art. 40º do Decreto nº 1.764 de 06 de março de 2017, naquilo que não for incompatível 

com a Lei 13.019/14. 
f) A organização possui estrutura para a operacionalização da parceria tal como proposto, estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e 

estando ciente de que a Secretaria Municipal de Assistência Social não presta consultoria jurídica, técnica, contábil, financeira ou operacional. 
g) A organização não possui, em seu corpo diretivo, servidores da administração público estadual ou parente de até segundo grau, sanguíneo ou 

afim, de servidores da Secretaria Municipal de Assistência Social ou de diretores, presidentes, secretários ou outros cargos da alta administração 
do poder público Municipal, Estadual ou Federal (Art.39, III da Lei 13.019) 

h) Declaro, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não 
são membros do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Art. 39, III da Lei 13.019/14) 

i) Declaro, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a Entidade (NOME DA ENTIDADE) não tem Dívidas com o Poder Público e Inscrição nos 
Bancos de Dados Públicos ou Privados de Proteção ao Crédito. 

j) A entidade não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria. 
k) Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da Lei 13.019/2014. 
l) Informo que possuo todos os documentos originais referentes às cópias simples de documentos apresentados (cópias de certidões, comprovantes 

de RG, CPF, contrato social, comprovantes de residência e outros) e que os apresentará à SMAS quando solicitado e antes da assinatura da Parcei-
ra, para fins de conferência. 

m) Serão aceitas como oficiais as comunicações enviadas ao e-mail da entidade supra indicados, que serão consideradas lidas em até 2 dias úteis do 
envio. 

n) Declaro estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13.019/2014, tendo as condições legais de firmar a 
parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das vedações legais. 
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Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho. 
 

 
Corumbá, _____ de _____________ de 2021. 

 
_____________________________ 
Assinatura do Representante OSC 

11 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE (SMASC) 
DEFERIDO (  )         INDEFERIDO (  ) 

 
Corumbá – MS, ______ de __________________ de 2021. 
 

 
__________________________________ 

Amanda Cristiane Balanciere Iunes 
Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania 

 

                                                    ANEXO IV     
 
                                     

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

 

 

 

Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil –OSC]está ciente e concorda com 

as disposições previstas no Edital de Chamamento Público n° 002/2021 e em seus anexos, bem 

como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e 

documentos apresentados durante o processo de seleção, bem como declaramos que o(s) projeto(s) 

apresentados neste Edital para financiamento de recursos via FMDCA não recebem outros 

recursos, garantindo-se que não há duplicidade e nem sobreposição de verba pública para o 

mesmo fim. 

 

 

Corumbá, ____ de ______________ de 2021. 

 

 

 

 

 

....................... 
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(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 

 

 

 

 

 

 

 

       ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 
 
 
 
Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, 
que a [identificação da organização da sociedade civil –OSC]: 

 das atividades ou 
projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 
 
OU 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas 
estabelecidas. 
 
OU 

projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, 
ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto. 
 
OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua 
situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da declaração. 
 
 
Corumbá, ____ de ______________ de 2021. 
 

                                         
 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 
 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil –

OSC], que: 

Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do 

Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal; ou (b) 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das 

pessoas mencionadas na alínea “a”. 

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

Nome do dirigente e 

cargo que ocupa na OSC 

Carteira de identidade, órgão 

expedidor e CPF 

Endereço residencial, 

telefone e e-mail 

   

   

   

Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou 

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de 

órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses 

previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 

Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de 

Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública 

municipal; (b) servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou 

função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante, ou seu 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 

ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e (c) 

pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o 
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patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e 

de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

Corumbá,  ____ de ______________ de 2021. 

.......................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

          ANEXO VII 
 

 
DECLARAÇÃO APLICAÇÃO DE RECURSOS 

 
 
 
 
Declaro que os recursos oriundos da parceria serão aplicados exclusivamente no objeto proposto e 
que não serão remunerados, a qualquer título: 
 
a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou de entidade da 
Administração Pública em quaisquer das esferas de governo; 
b) servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de 
confiança, de órgão ou entidade da administração pública na esfera de governo celebrante, ou seu 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colaterais ou por afinidade, até o terceiro grau, 
ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e 
c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a Administração Pública ou contra o 
patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e 
de crimes de lavagem ou de ocultação de bens, direitos e valores. 
 
 
 
 
Corumbá,  ____ de ______________ de 2021. 

.......................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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              ANEXO VIII 

                      DECLARAÇÃO INOCORRENCIA A IMPEDIMENTOS 
 
Declaro que [identificação da organização da sociedade civil –OSC], e seus dirigentes não 
incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de julho 2014: 

 
I - Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no 
território nacional; 
II - Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 
III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou 
entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo 
de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 
IV - Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se: 

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventu-
almente imputados; 

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; 
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 

suspensivo; 
V - Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade: 
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração; 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; 
c) a prevista no inciso II do art. 73 desta Lei; 
d) a prevista no inciso III do art. 73 desta Lei; 
VI - Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
VII - tenha entre seus dirigentes pessoa: 
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) 
anos; 
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos 
nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992. 
 
Corumbá,  ____ de ______________ de 2021. 

 

.......................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE ESTAR SUJEITA A FISCALIZAÇÃO 
 
 
 
 
 
Declaro para os devidos fins que [identificação da organização da sociedade civil –OSC],  está 
sujeito à fiscalização dos órgãos do Poder Público Municipal durante o período de execução da 
parceria a ser firmada.  
 

 
Corumbá,  ____ de ______________ de 2021. 

 

.......................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO X 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
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O [identificação da organização da sociedade civil –OSC],  CNPJ nº_________________, por 
meio de seu representante legal [Nome, RG e CPF do representante legal da organização da 
sociedade civil –OSC],  DECLARA, para os devidos fins, em atenção ao inciso XXXII do art. 7º 
da Constituição Federal, que não possui em seu quadro de pessoal empregados com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 
(dezesseis) anos salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
Ressalva: Emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz? 
(    )  SIM 
(  )  NÃO 

 
 
 

Corumbá,  ____ de ______________ de 2021. 

 

.......................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

                                               
 

     ANEXO XI  
 
 

 MINUTA DO INSTRUMENTO DE CELEBRAÇÃO DA PARCEIRA 
 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº _____/2021 - SMASC 
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TERMO DE COLABORAÇÃO Nº _____     QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CORUMBA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA E A/O 
(ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL) 

   
O MUNICÍPIO DE CORUMBÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Gabriel Vandoni de Barros n. º 1 – 
Bairro Dom Bosco, inscrita no CNPJ/MF sob nº 03.330.461/0001-10, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA, neste ato representada XXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato  representada pelo(a) (autoridade competente), e 
a(o)(organização da sociedade civil), inscrita(o) no CNPJ sob  nº. _____, com sede___________, doravante  denominada(o)  
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, representada(o) pelo(a) (cargo do representante legal da organização da sociedade 
civil, seguido da respectiva qualificação), resolvem celebrar o presente termo de colaboração, regendo-se pelo disposto na Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na 
Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal nº 1.764, de 06 de março de 2017, consoante o processo 
administrativo nº _____________ e mediante as cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO    
 1.1 - O presente termo de colaboração tem por objeto___________________________, conforme detalhado no Plano de Trabalho 
anexo aos autos. 
1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
1.3 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente: 
I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas do 
Município; 
II - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Município. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 
2.1 - São obrigações dos Partícipes: 
I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 
a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por ocasião da celebração das parcerias, 
informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu 
conteúdo; 
b) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de desembolso, que guardará 
consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do termo de colaboração; 
c) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 
d) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o administrador 
público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas 
responsabilidades; 
e) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos; 
f) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta 
dias após o respectivo encerramento; 
g) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria; 
h) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do 
objeto da parceria. 
II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 
a) manter escrituração contábil regular; 
b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de colaboração; 
c) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias 
celebradas com o poder público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 10 do Decreto 
Municipal nº. 1.764/2017 c/c parágrafo único do art. 11 da Lei nº 13.019/2014; 
d) manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, observado o disposto no art. 48 do Decreto Municipal nº. 
1.764/2017 c/c com art. 51 da Lei nº 13.019/2014; 
e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, do controle interno e do Tribunal 
de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências 
regulamentados pela Lei nº 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do objeto; 
f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito 
às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 
g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à 
execução do objeto previsto no termo de colaboração, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração 
pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da 
parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 
h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao extrato deste termo de 
colaboração, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
3.1 - O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente Termo de Colaboração é de R$ 
___________ (por extenso). 
3.2 – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá, para execução do presente termo de colaboração, recursos no 
valor de R$ ___________ (por extenso), correndo a despesa à conta da dotação orçamentária conforme discriminação abaixo:  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
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4.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL, conforme o cronograma de desembolso contido no plano de trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à 
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica vinculada a este instrumento. 
4.2 - É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Colaboração, enquanto não utilizados, em caderneta de poupança de 
instituição financeira oficial, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto 
prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública federal, quando sua utilização estiver prevista para 
prazos menores. 
4.3 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do termo de colaboração ou da 
transferência, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidos para os recursos transferidos. 
4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão retidas nos seguintes casos: 
I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 
II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em 
relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração; 
III- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela 
administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo. 
4.5 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo 
improrrogável de  trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela 
autoridade competente da administração pública. 
CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 
5.1 – O presente termo de colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as 
normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
5.2 – A Organização da Sociedade Civil poderá realizar dos recursos oriundo desta parceria, por meio de pagamento em   espécie, 
desde que demonstrada a impossibilidade de fazer por meio de transferência eletrônica, em respeito a previsão contida no parágrafo 
2º. do Artigo 53 da Lei Federal n. 19.013/2014 e parágrafo 2º., do Artigo 50 do Decreto Municipal n. 1764/2017. 
5.3 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente ou 
representante da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, para: 
I - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 
II - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência; 
III - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência; 
IV - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou 
recolhimentos fora dos prazos; 
V - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não 
constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; e 
 VI - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos; 
VII - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em 
lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
6.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá a partir do primeiro dia seguinte ao da publicação de seu extrato na imprensa oficial 
por um prazo de __________, conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto. 
6.2 – Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL devidamente justificada e 
formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, 
serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente Termo de Colaboração. 
6.3 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL promoverá a 
prorrogação do prazo de vigência do presente termo de colaboração, independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso verificado. 
6.4 – Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser celebrado 
pelos partícipes antes do término da vigência do Termo de Colaboração ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada 
a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
7.1 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter: 
I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 
II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do 
objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 
IlI - valores efetivamente  transferidos  pela administração  pública; 
IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação de contas, 
quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração; 
V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de 
suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias. 
7.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração pública poderá, 
exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de 
autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: 
I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou título 
que concedeu direitos de uso de tais bens; 
II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo 
a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade 
civil até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades. 
CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
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8.1 – A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até noventa 
dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano. 
8.2 – A prestação de contas deverá constar elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu 
objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das 
metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes 
informações e documentos: 
I – extrato da conta bancária específica; 
II - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da organização da sociedade civil e 
número do instrumento da parceria; 
III - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver; 
IV - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes; 
V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e 
VI -lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 
§ 1.º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente. 
8.3 - A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no 
plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios: 
I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades ou projetos 
desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 
II - relatório de execução financeira do termo de colaboração, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua 
vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho. 
8.4 - A Administração pública municipal considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados internamente, quando 
houver: 
I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria; 
II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação designada, sobre a 
conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração. 
8.5 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei nº 13.019, de 2014, deverão conter 
análise de eficácia e de efetividade das ações quanto: 
I - os resultados já alcançados e seus benefícios; 
II - os impactos econômicos ou sociais; 
III - o grau de satisfação do público-alvo; 
IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 
8.6 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos previstos na Lei nº 
13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela: 
I - aprovação da prestação de contas; 
II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 
III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial. 
8.7 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a organização da sociedade civil 
sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 
§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, 
dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de 
resultados. 
§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a autoridade 
administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, 
identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 
8.8 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e cinquenta dias, contado da 
data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período. 
Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido apreciadas: 
I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou 
destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos; 
II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, sem prejuízo da atualização 
monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido 
neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública. 
8.9 - As prestações de contas serão avaliadas: 
I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no plano de 
trabalho; 
II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em 
dano ao erário; 
IlI - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 
a) omissão no dever de prestar contas; 
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
8.10 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omissão em relação à 
análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida 
delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. 
8.11 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a organização 
da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações 
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de 
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colaboração e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde 
que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos. 
8.12 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, a organização da sociedade 
civil deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas. 
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 
9.1 – A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo aditivo, devendo a solicitação ser 
encaminhada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de término de sua vigência. 
9.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da natureza do objeto. 
9.3 – As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o prazo de vigência do ajuste, deverão ser 
previamente submetidas à Procuradoria Geral do Município, órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para 
análise e parecer. 
9.4 – É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de alterações que tenham por 
objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de 
Colaboração. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 
10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nº 13.019, de 2014, e da legislação 
específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes 
sanções: 
I - advertência; 
II- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e 
entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de 
todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a 
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II. 
Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de Secretário Municipal, facultada a 
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 
dois anos de aplicação da penalidade. 
10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade 
decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 
10.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS BENS REMANESCENTES 
11.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros 
envolvidos na parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam. 
11.2 – Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, 
transformados ou construídos com os recursos aplicados em razão deste Termo de Colaboração. 
11.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civil e gravados com cláusula de 
inalienabilidade, devendo a organização da sociedade civil formalizar promessa de transferência da propriedade à administração 
pública, na hipótese de sua extinção. 
11.4 – Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do administrador público, ser doados a outra 
Organização da Sociedade Civil que se proponha a fim igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, após a 
consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, 
11.5 – Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser utilizados para 
continuidade da execução de objeto igual ou semelhante ao previsto neste Termo de Colaboração, sob pena de reversão em favor da 
Administração Pública. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 
12.1 - O presente termo de colaboração poderá ser: 
I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo 
em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a 
publicidade dessa intenção; 
II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e 
d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 
13.1 - A eficácia do presente termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou ampliação da execução do 
objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município, a qual 
deverá ser providenciada pela administração pública municipal. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 
14.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 
I - as comunicações relativas a este termo de colaboração serão remetidas por correspondência ou e´mail e serão consideradas 
regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento; 
II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via e´mail, não poderão se constituir em peças de processo, e os 
respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e 
III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências que possam ter implicações 
neste termo de colaboração, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados. 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
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15.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de colaboração, que não possam ser resolvidas pela 
via administrativa, eleito o foro da Comarca de Corumbá, Estado de Mato Grosso do Sul, com renúncia expressa a outros, por mais 
privilegiados que forem. 
15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do 
presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos 
partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 
 
Corumbá-MS, _____  de _______________  de __________. 

 
 

_________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA   

 
 

_____________________ 
Assinatura do representante legal da organização da sociedade civil 

 
NOME:                                                                           
RG/CPF   
NOME                                                                       
RG/CPF 
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